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Procurador-Geral; 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFG-11, de Secretário Executivo, do
Gabinete do Procurador-Geral; 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFG-08, de Assistente, do
Gabinete do Procurador-Geral; 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Assistente, do
Gabinete do Procurador-Geral e 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFG-03, de Assistente,
do Gabinete do Procurador-Geral.
Art. 3º - Altera a simbologia dos Cargos em Comissão de Secretário Executivo e Secretário
Administrativo da Procuradoria-Geral do Distrito Federal de DFA para DFG.
Art. 4º - Aplica-se à Procuradoria-Geral do Distrito Federal, no que couber, o disposto no artigo
13 do Decreto n° 27.591, de 1º de janeiro de 2007, publicado na Edição Extra n° 1, de 1º de janeiro
de 2007, republicado no DODF Suplemento n° 2 e alterado no Decreto n° 27.629, de 12 de
janeiro de 2007, publicado no DODF n° 11, de 15 de janeiro de 2007, página 01.
Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 24 de janeiro de 2007.
119º da República e 47º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO N° 27.656, DE 24 DE JANEIRO DE 2007.
Excetua os servidores públicos civis e militares do Distrito Federal cedidos ao órgão que especi-
fica de retornarem aos órgãos de origem, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DODISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º - Ficam excetuados do retorno determinado no Decreto n° 27.599, de 02 de janeiro de
2007, aos respectivos órgãos de origem, os servidores públicos civis e militares do Distrito
Federal que se encontram cedidos ao Tribunal Regional da 2ª Região.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 24 de janeiro de 2007.
119º da República e 47º de Brasília.

JOSÉ ROBETO ARRUDA

DECRETO N° 27.657, DE 24 DE JANEIRO DE 2007.
Dispõe sobre a avaliação das unidades residenciais funcionais de propriedade da Administração
Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o  artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º - Determinar a avaliação de todas as unidades residenciais funcionais de propriedade da
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal.
Art. 2º - Para aferição dos valores de mercado das unidades residenciais funcionais que trata o art.
1° deste Decreto, fica constituída Comissão de Avaliação de Imóveis a ser composta por servido-
res da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do Distrito Federal e da Secretaria de Estado
de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Distrito Federal, bem como por empregado da
Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP.
§ 1°. Os titulares da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do
Distrito Federal e da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP indicarão ao titular da
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do Distrito Federal, no prazo de 02 (dois) dias, o
servidor e o empregado, respectivamente, os quais terão formação em engenharia civil ou arquite-
tura para comporem a comissão.
§ 2°. A presidência da comissão ficará sob a responsabilidade de um dos representantes da
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do Distrito Federal.
§ 3°. A Comissão poderá solicitar documentos e informações, bem como, requisitar servidores
necessários as suas atividades.
Art. 3° - A comissão fica vinculada à Secretaria de Estado Planejamento e Gestão do Distrito
Federal, a qual caberá dar o apoio logístico à realização dos trabalhos.
Art. 4° - As avaliações obedecerão as Normas Brasileiras estabelecidas pela Associação Brasileira
de Normas Técnicas – ABNT, devendo o laudo de avaliação ser individualizado por unidade
residencial funcional.
Art. 5° - A Comissão concluirá os trabalhos no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da
publicação da Portaria de instalação expedida pelo titular da Secretaria de Estado de Planejamento

e Gestão do Distrito Federal.
Parágrafo único. Os componentes da Comissão terão dedicação exclusiva.
Art. 6° - Fica autorizada a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do Distrito Federal a
proceder a estudos visando alienação das Unidades Residenciais Funcionais de que trata o artigo
1° deste Decreto.
Art. 7° - Exclui-se deste Decreto a Residência Oficial de Águas Claras e do Vice-Governador do
Distrito Federal.
Art. 8° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9° - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 24 de janeiro de 2007.
119º da República e 47º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO N° 27.658, DE 24 DE JANEIRO DE 2007.
Dispõe sobre a concessão de ampliação de jornada de trabalho e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1° Fica proibida a ampliação de carga horária aos servidores da Administração direta, autár-
quica e fundacional do Distrito Federal.
§ 1º Ficam mantidas, desde que convenientes e necessárias à Administração, as concessões de
carga horária ampliada, efetuadas até a data anterior à publicação deste Decreto.
§ 2º Excetuam-se das disposições do “caput” os servidores abrangidos pelo parágrafo 1º do artigo
9º do Decreto n° 25.324, de 10 de novembro de 2004.
§ 3º Poderá a Administração conceder ampliação de carga horária de que trata o “caput” desde que
submetida à apreciação conjunta das Secretarias de Estado de Planejamento e Gestão do Distrito
Federal e Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal, que deliberarão sobre a existência
de recursos orçamentários e financeiros.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 24 de janeiro de 2007.
119° da República e 47° de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO N° 27.659, DE 24 DE JANEIRO DE 2007.
Extingue e cria cargos que especifica, na estrutura da Secretaria de Estado de Transportes do
Distrito Federal, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 3º, da Lei
n° 2.299, de 21 de janeiro de 1999, DECRETA:
Art. 1º - Ficam extintos, na estrutura da Secretaria de Estado de Transportes do Distrito Federal,
01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFG-02, de Chefe da Administração da Rodoviária de
Brasília, e 03 (três) Cargos em Comissão, Símbolo DFA-03, de Encarregado do Gabinete da
Secretaria de Estado de Transportes do Distrito Federal.
Art. 2º - Ficam criados, sem aumento de despesa, na estrutura da Secretaria de Estado de Trans-
portes do Distrito Federal, 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFA-02, de Secretário Admi-
nistrativo do Gabinete da Secretaria de Estado de Transportes do Distrito Federal e 01 (um)
Cargo em Comissão, Símbolo DFG-11, de Chefe da Administração da Rodoviária de Brasília da
Secretaria de Estado de Transportes do Distrito Federal.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 24 de janeiro de 2007.
119° da República e 47º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO N° 27.660, DE 24 DE JANEIRO DE 2007.
Aprova o Regimento da Transporte Urbano do Distrito Federal – DFTRANS, e dá outras
providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o disposto na Lei
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n° 2.299, de 21 de janeiro de 1999, e tendo em vista o preconizado no artigo 3º do Decreto n°
23.902, de 11 de julho de 2003, na forma publicada no Diário Oficial de 23 de julho de 2003, e no
artigo 15 do Decreto n° 27.591, de 1º de janeiro de 2007, DECRETA:
Art. 1° Fica aprovado o Regimento da Transporte Urbano do Distrito Federal – DFTRANS, que
com este se publica.
Art. 2° Ficam extintos e criados, sem aumento de despesa, os cargos em comissão constantes,
respectivamente, dos Anexos I e II a este Decreto.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 24 de janeiro de 2007
119º da República e 47º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO FEDERAL – DFTRANS
REGIMENTO INTERNO

CAPÍTULO I
DO OBJETO

Art. 1°. Constitui objeto deste Regimento Interno dispor sobre a organização e o funcionamento
da Autarquia Transporte Urbano do Distrito Federal – DFTRANS, na forma do constante da Lei
n° 241, de 28 de fevereiro de 1992, e no Decreto n° 23.902, de 11 de julho de 2003, na forma
publicada na edição nº 140, de 23 de julho de 2003, do Diário Oficial do Distrito Federal.

CAPÍTULO II
DA NATUREZA, DA SEDE E DAS COMPETÊNCIAS

Art. 2°. A Transporte Urbano do Distrito Federal – DFTRANS, denominação dada pelo Decreto
n° 23.902, de 11 de julho de 2003, na forma publicada na edição nº 140, de 23 de julho de 2003,
do Diário Oficial do Distrito Federal, Autarquia criada pela Lei n° 241, de 28 de fevereiro de 1992,
submetida ao regime autárquico, entidade gestora do Sistema de Transporte Público Coletivo do
Distrito Federal, vinculada à Secretaria de Estado de Transportes, com personalidade jurídica de
direito público e autonomia administrativa, patrimonial e financeira, possui sede e foro na cidade
de Brasília, Distrito Federal.
Art. 3°. À Transporte Urbano do Distrito Federal – DFTRANS compete:
I – planejar, gerir, controlar e fiscalizar os serviços de transporte coletivo, público e privado;
II – planejar, gerir, controlar e fiscalizar a infra-estrutura de apoio ao sistema de transporte
público coletivo;
III – executar políticas, programas e estudos definidos pela Secretaria de Estado de Transportes,
referentes ao transporte público coletivo do Distrito Federal;
IV – cumprir e fazer cumprir a legislação referente aos serviços de transporte público coletivo do
Distrito Federal, bem como supervisionar, controlar e fiscalizar a sua prestação;
V – assegurar a estabilidade nas relações entre o Poder Público, concessionários, permissionários
e usuários;
VI – assegurar a prestação adequada dos serviços de transporte público coletivo do Distrito
Federal quanto à qualidade, regularidade, eficiência, segurança, conforto e modicidade da tarifa;
VII – exigir o cumprimento de critérios e parâmetros operacionais, tecnológicos e demais normas
e instrumentos, legalmente estabelecidos;
VIII – assessorar a Secretaria de Estado de Transportes sempre que solicitada;
IX – elaborar e promover a aplicação de normas e procedimentos operacionais referentes ao
funcionamento dos serviços de transporte público coletivo do Distrito Federal, da Câmara de
Compensação de Receitas e Créditos e do Fundo do Transporte Público Coletivo do Distrito
Federal;
X – gerir e operacionalizar o funcionamento da Câmara de Compensação de Receitas e Créditos;
XI - gerir o Fundo do Transporte Público Coletivo do Distrito Federal;
XII – promover a eficiência técnica e econômica dos serviços de transporte público coletivo
delegados, submetidos à sua competência de gestão, controle e fiscalização;
XIII – acompanhar o desempenho dos delegatários e demais contratados, tornando públicos os
relatórios de atividades dos serviços prestados;
XIV – celebrar convênios e contratos com entidades públicas ou privadas destinados à implemen-
tação de melhorias na prestação de serviços de transporte público coletivo no Distrito Federal;
XV – analisar e se manifestar sobre propostas de legislação e normas relativas ao controle,
fiscalização e gestão dos serviços de transporte público coletivo do Distrito Federal;
XVI – estabelecer critérios para obter informações referentes aos delegatários e prestadores de
serviços terceirizados;
XVII – promover, quando necessário, a realização de auditoria técnico-operacional e econômico-
financeira nos delegatários;
XVIII – fixar normas complementares e disciplinares da prestação e utilização dos serviços de
transporte público coletivo, determinando, inclusive, prazos para o cumprimento de obrigações;
XIX – definir procedimentos e rotinas de fiscalização dos elementos componentes do sistema de
transporte coletivo do Distrito Federal;
XX – propor alterações em seu regimento interno;
XXI – aplicar, na forma da lei, as sanções regulamentares ou penalidades para infrações previstas
nos regulamentos e códigos disciplinares do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito
Federal;
XXII – elaborar sua proposta orçamentária;
XXIII – promover a integração entre a DFTRANS, órgãos do Distrito Federal e entidades

representativas da sociedade e empresarial, visando ações que promovam a melhoria do Sistema
de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal;
XXIV – relacionar-se com outros organismos públicos federais ou distritais no planejamento ou
avaliação de planos, programas ou projetos de interesse da DFTRANS que envolvam participa-
ção comunitária;
XXV – promover a gestão da qualidade dos serviços de transporte público coletivo e do atendi-
mento prestados pelos delegatários e pela DFTRANS;
XXVI – exercer outras atribuições correlatas às suas finalidades.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 4°. A Transporte Urbano do Distrito Federal – DFTRANS tem a seguinte estrutura organi-
zacional:
I – Diretoria Colegiada;
II – Diretoria-Geral:
a) Gabinete;
b) Assessoria Especial;
c) Assessoria de Comunicação Social;
d) Ouvidoria;
e) Junta de Controle;
f) Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI;
g) Serviço Jurídico.
III – Diretoria Técnica:
a) Gerência de Planejamento e Projetos;
b) Gerência de Programação e Monitoramento;
c) Gerência de Custos e Tarifas.
IV – Diretoria Operacional:
a) Gerência de Apoio Operacional;
b) Gerência de Fiscalização;
c) Gerência de Vistoria;
d) Gerência de Relações com a Comunidade e Atendimento ao Usuário.
V – Diretoria de Tecnologia da Informação:
a) Gerência de Infra-Estrutura de Tecnologia;
b) Gerência de Sistema de Informação.
VI – Diretoria Administrativo-Financeira:
a) Gerência de Orçamento e Finanças;
b) Gerência de Administração e Logística;
c) Gerência de Recursos Humanos.

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS DAS UNIDADES ORGÂNICAS

Art. 5º. À Diretoria Colegiada, órgão de direção superior, compete:
I – aprovar planos de ação, orçamentos e prestações de contas da Autarquia, bem como homolo-
gar resultado de procedimentos licitatórios pertinentes à mesma;
II – aprovar a Programação Anual de Atividades da DFTRANS, com seus estudos técnicos,
econômicos e respectivas previsões orçamentárias e financeiras, bem como eventuais modi-
ficações;
III – aprovar proposta de modificação na estrutura organizacional e no Regimento da DFTRANS,
quando necessário ao perfeito desenvolvimento dos encargos e serviços que lhe são pertinentes,
submetendo-a à apreciação do Governador, por intermédio da Secretaria de Estado de Transportes;
IV – aprovar normas internas para o desempenho de suas atividades, bem como o plano de cargos
e salários;
V – autorizar a assinatura de acordos e convênios com entidades públicas ou privadas;
VI – estabelecer políticas de recursos humanos da DFTRANS, principalmente no que tange a
salários e gratificações, promoções, elogios, acompanhamento e avaliação de desempenho e regi-
me disciplinar;
VII – pronunciar-se quanto à aquisição, alienação e onerosidade de bens imóveis da DFTRANS;
VIII – aprovar os custos operacionais referentes ao sistema de transporte público coletivo do
Distrito Federal;
IX – deliberar sobre a aplicação dos recursos do Fundo de Transportes;
X – manifestar-se ou deliberar sobre outras matérias de sua competência.
Art. 6º. A Diretoria Colegiada é composta pelo Diretor-Geral da DFTRANS, que a presidirá com
a prerrogativa de voto de qualidade, e pelo:
I – Diretor Técnico;
II – Diretor Operacional;
III – Diretor de Tecnologia da Informação;
IV – Diretor Administrativo-Financeiro.
Art. 7º. Ao Diretor-Geral compete o desempenho das seguintes atribuições:
I – exercer a direção, a coordenação, a orientação e a fiscalização dos trabalhos da Autarquia;
II – representar a DFTRANS ativa, passiva, administrativa e judicialmente;
III – cumprir e fazer cumprir as decisões da Diretoria Colegiada;
IV – participar, junto à Secretaria de Estado de Transportes, na elaboração das políticas de
transporte coletivo;
V – assinar contratos ou ajustes com terceiros, referentes à execução de serviços e obras, aquisi-
ções, empréstimos, alienações, aluguéis de imóveis e materiais em geral;
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VI – assinar acordos e convênios com entidades públicas ou privadas;
VII – requisitar e autorizar suprimentos de fundos e, em conjunto com o Diretor Administrativo-
Financeiro, ordenar pagamentos, abrir e movimentar contas bancárias, firmar documentos, assi-
nar e endossar cheques, autorizações de pagamentos e ordens de crédito;
VIII – expedir atos, ordens de serviços, comunicações e instruções necessários ao funcionamento
da DFTRANS e do Sistema de Transporte Coletivo do Distrito Federal;
IX – determinar e autorizar a realização de procedimentos licitatórios, observada a legislação
em vigor;
X – coordenar a elaboração e aprovar a Programação Anual de Atividades da Autarquia, apresen-
tando-a, para conhecimento, ao Secretário de Estado de Transportes;
XI – encaminhar, anualmente, relatório das atividades desenvolvidas pela DFTRANS, ao Secre-
tário de Estado de Transportes;
XII – remeter, anualmente, a prestação de contas da respectiva gestão, com o parecer da Junta de
Controle, ao Secretário de Estado de Transportes;
XIII – encaminhar ou prestar informações à Junta de Controle das matérias de sua competência;
XIV – providenciar o preenchimento dos cargos em comissão da Autarquia;
XV – aplicar sanções e penalidades estabelecidas em leis, decretos, regulamentos, regimentos,
instrumentos contratuais e demais atos específicos;
XVI – aprovar alterações operacionais do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito
Federal, respeitados os parâmetros de desempenho operacional estabelecidos;
XVII – determinar diligências e solicitar de órgãos públicos informações necessárias às delibera-
ções da Diretoria Colegiada;
XVIII – monitorar e coordenar o desempenho das atribuições das unidades orgânicas da
DFTRANS;
XIX – reconhecer dívidas, na forma da lei;
XX – assessorar, sempre que solicitado, a Secretaria de Estado de Transportes no âmbito de suas
competências;
XXI – submeter à apreciação da Diretoria Colegiada qualquer proposta de modificação na estru-
tura organizacional e no Regimento da DFTRANS;
XXII – designar representantes para articulação interna e externa, quando necessário;
XXIII – determinar e instaurar procedimentos para apuração de denúncias e responsabilidade por
falta e irregularidade;
XXIV – apurar responsabilidade e aplicar penas disciplinares aos servidores da DFTRANS;
XXV – expedir certidões e atestados relativos à execução de obras ou serviços;
XXVI – delegar, facultativamente, competência sua a qualquer ocupante de cargo de direção da
estrutura organizacional da Autarquia;
XXVII – designar, em ato próprio, os substitutos dos Diretores e demais ocupantes de cargos em
comissão em suas ausências e impedimentos.
Art. 8º. Ao Gabinete da Diretoria-Geral, órgão de direção superior diretamente subordinado ao
Diretor-Geral da DFTRANS, compete:
I – acompanhar a execução dos atos de interesse da DFTRANS;
II – preparar e apreciar, previamente, o expediente a ser despachado pelo Diretor-Geral;
III – preparar, organizar e controlar a agenda do Diretor-Geral;
IV – formalizar as decisões do Diretor-Geral mediante atos próprios;
V – supervisionar o serviço de protocolo, reprografia, arquivamento, documentação e outros
apoios administrativos ao Gabinete;
VI – acompanhar a execução dos atos de interesse da DFTRANS;
VII – atender as solicitações do Conselho do Transporte Público Coletivo do Distrito Federal;
VIII – selecionar, registrar e arquivar os documentos recebidos das diversas unidades da
DFTRANS;
IX – manter o cadastro de autoridades e de instituições públicas e privadas de interesse da
DFTRANS.
Art. 9°. Ao Chefe de Gabinete compete o desempenho das seguintes atribuições:
I – assessorar o Diretor-Geral em todas as atividades internas e externas;
II – organizar e compartilhar a pauta de audiências do Diretor-Geral;
III – secretariar as reuniões da Diretoria Colegiada;
IV – planejar, inspecionar e coordenar as atividades de apoio administrativo e operacional do
Diretor-Geral;
V – minutar os atos normativos necessários ao cumprimento das decisões da Diretoria Colegiada;
VI – formalizar as decisões do Diretor-Geral mediante atos apropriados;
VII – recepcionar e acompanhar autoridades, convidados e visitantes, quando determinado pelo
Diretor-Geral;
VIII – receber, analisar e preparar toda a correspondência do Diretor-Geral;
IX – responder, por intermédio de correspondência formal, os pleitos e requerimentos enviados
à DFTRANS;
X – promover a publicação dos atos oficiais da Diretoria Colegiada e do Diretor-Geral;
XI – organizar, manter e supervisionar o serviço de comunicação administrativa da DFTRANS;
XII – colaborar com o Diretor-Geral no desempenho de suas funções;
XIII – desempenhar outras atribuições determinadas pelo Diretor-Geral.
Art. 10. À Assessoria Especial, unidade orgânica de assessoramento, diretamente subordinada ao
Diretor-Geral da DFTRANS, compete:
I – assistir o Diretor-Geral em assuntos de natureza técnica relacionados à comunidade, ao meio
ambiente e outros não previstos nas atribuições das demais unidades orgânicas;

II – acompanhar o andamento dos assuntos de interesse da DFTRANS, quando expressamente
determinado pelo Diretor-Geral, em especial os relacionados ao meio ambiente;
III – atender a consultas formuladas por órgãos públicos;
IV – manter arquivo atualizado de informações consideradas de interesse da DFTRANS;
V – estabelecer intercâmbio com instituições públicas e privadas referente a assuntos de interesse
da DFTRANS;
VI – elaborar trabalhos técnicos de apoio ao Diretor-Geral;
VII – participar no processo de planejamento da DFTRANS, subsidiando a inserção da dimensão
sócio-ambiental nas diretrizes e nas decisões da Autarquia;
VIII – desenvolver, em articulação com as demais unidades organizacionais, diretrizes e
normas que dizem respeito aos aspectos ambientais relacionados com as decisões e atuações
da Autarquia;
IX – articular-se, internamente, com as diversas unidades no atendimento a demandas por infor-
mações de caráter sócio-ambiental relacionadas ao Sistema de Transporte Público Coletivo do
Distrito Federal, advindas de órgãos gestores ambientais, do Ministério Público e de entidades
representativas da sociedade;
X – articular-se com os órgãos de gestão ambiental, tendo em vista o cumprimento das diretrizes
e normas ambientais no exercício das atividades da DFTRANS;
XI – executar outras atribuições que lhe forem designadas pelo Diretor-Geral.
Art. 11. À Assessoria de Comunicação Social, unidade orgânica de assessoramento, diretamente
subordinada ao Diretor-Geral da DFTRANS, compete:
I – assistir o Diretor-Geral em assuntos de natureza de comunicação social;
II – divulgar, interna e externamente, as ações realizadas pela DFTRANS;
III – propor a comunicação institucional da DFTRANS;
IV – articular-se com as unidades que compõem a estrutura da DFTRANS para a elaboração de
material jornalístico sobre ações e realizações;
V – planejar, coordenar e editar as atividades de publicações de jornais, revistas e boletins
informativos;
VI – planejar e acompanhar as entrevistas coletivas e contatos telefônicos para divulgação de
informações relativas à DFTRANS;
VII – viabilizar a participação da DFTRANS na mídia, por intermédio de programas que divul-
guem ou informem ao público ações ou fatos relativos à DFTRANS;
VIII – acompanhar o noticiário da imprensa a respeito da DFTRANS e promover a necessária
divulgação dos atos e fatos administrativos;
IX – executar outras atribuições que lhe forem designadas pelo Diretor-Geral.
Art. 12. À Ouvidoria, unidade orgânica de assessoramento, diretamente subordinada ao Diretor-
Geral da DFTRANS, compete:
I – receber e reduzir a termo as reclamações, denúncias, reivindicações, sugestões, elogios, agrade-
cimentos e demais manifestações afetas aos serviços e atribuições da DFTRANS, providencian-
do o encaminhamento às unidades orgânicas da Autarquia;
II – acompanhar, até a solução final, denúncias, reclamações, sugestões, opiniões, perguntas ou
elogios considerados pertinentes;
III – promover celeridade e qualidade na solução das solicitações encaminhadas;
IV – encaminhar aos reclamantes respostas quanto às providências adotadas;
V – realizar inspeções, diligências e investigações, objetivando a apuração das reclamações e
denúncias que lhe forem encaminhadas;
VI – propor, quando cabível, a instauração de sindicâncias e processos administrativos;
VII – elaborar relatórios estatísticos, incluindo gráficos, sobre as ocorrências, intervenções pro-
movidas, as unidades envolvidas e as soluções adotadas, sob orientação da Ouvidoria-Geral do
Distrito Federal;
VIII – repassar à Assessoria de Comunicação Social as percepções e reações dos usuários relati-
vas aos serviços de responsabilidade da DFTRANS;
IX – assistir as unidades organizacionais da Autarquia na defesa e proteção dos direitos dos
usuários.
Art. 13. À Junta de Controle, unidade orgânica de deliberação coletiva, diretamente vinculada ao
Diretor-Geral da DFTRANS, compete:
I – exercer a fiscalização dos atos e fatos administrativos da DFTRANS relacionados às ativida-
des econômicas, financeiras e contábeis da Autarquia;
II – exercer o controle fiscal e contábil relativo à aquisição, alienação e utilização, por terceiros, de
bens patrimoniais, bem como à contratação de obras e serviços por parte da DFTRANS;
III – examinar a escrituração contábil, o estado de caixa e os valores em depósito da DFTRANS,
zelando pela sua regularidade;
IV – examinar os balancetes mensais e as prestações de contas anuais da Autarquia, a serem
submetidos à apreciação da Corregedoria-Geral e, posteriormente, do Tribunal de Contas do
Distrito Federal, emitindo parecer conclusivo a respeito;
V – examinar, à luz da legislação, a regularidade de contratos, convênios, termos de permissão e
outros ajustes;
VI – examinar as prestações de contas dos responsáveis por suprimentos de fundos e adianta-
mentos, emitindo parecer conclusivo a respeito;
VII – denunciar, ao Diretor-Geral, irregularidades constatadas, sugerindo medidas que considerar
cabíveis;
VIII – verificar e fiscalizar a obediência às normas administrativas e financeiras relativas à gestão
do Fundo de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal;
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IX – proceder à verificação de materiais, serviços e obras, a fim de confrontá-los com as despesas
representadas nos documentos examinados e constantes dos respectivos processos de aquisição,
pagamentos ou prestações de contas.
Art. 14. No exercício de sua competência, a Junta de Controle poderá requisitar e examinar, a
qualquer tempo, a escrituração e os documentos relacionados à administração orçamentária,
financeira, contábil e patrimonial da Autarquia, bem como realizar as diligências que julgar
necessárias.
Art. 15. A Junta de Controle compõe-se de três membros efetivos e de igual número de suplentes,
designados pelo Governador do Distrito Federal, mediante indicação do Secretário de Estado de
Transportes do Distrito Federal, dentre pessoas de reconhecida competência no campo da con-
tabilidade, economia ou administração pública.
Art. 16. À Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI, unidade orgânica de delibera-
ção coletiva, diretamente vinculada ao Diretor-Geral da DFTRANS, compete:
I – julgar os recursos administrativos interpostos contra atos e decisões praticados pela autorida-
de competente da DFTRANS, relativos à aplicação de penalidades previstas em leis, decretos,
regulamentos e demais normas legais que regem o Sistema de Transporte Público Coletivo do
Distrito Federal;
II – diligenciar junto às unidades orgânicas da DFTRANS, visando reunir informações necessárias
ao julgamento dos recursos interpostos;
III – discutir e votar matérias objeto de recursos, fundamentando suas decisões em relatos
circunstanciados, consignando em ata as decisões proferidas;
IV – organizar e manter serviços de protocolo e arquivo dos processos de recursos que lhe forem
interpostos;
V – apresentar, mensalmente, ao Diretor-Geral, relatório circunstanciando de suas atividades.
Art. 17. Ao Serviço Jurídico, unidade orgânica de consultoria e assessoria, diretamente subordina-
da à Diretoria-Geral da DFTRANS, compete:
I – assessorar juridicamente a Diretoria Colegiada, o Diretor-Geral e as demais unidades organiza-
cionais, promovendo o exame prévio de atos normativos, contratos e outros atos pertinentes às
atividades da Autarquia;
II – acompanhar os feitos, em juízo ou fora dele, em que a Autarquia figure como autora, ré,
assistente ou oponente, ou em que for, por qualquer forma, interessada;
III – preparar as informações de mandado de segurança em que servidor da Autarquia figure como
autoridade coatora;
IV – analisar os processos administrativos e responder consultas no âmbito da DFTRANS,
manifestando-se a respeito;
V – expedir atos de expediente referentes às atividades específicas de sua competência;
VI – elaborar e analisar minutas de contrato, convênios, acordos, ajustes e seus aditivos;
VII – estudar, orientar, analisar e exarar manifestações e informações sobre assuntos de interesse
da Autarquia que forem submetidos à sua apreciação;
VIII – orientar as unidades de direção da Autarquia quanto às implicações de ordem jurídica
decorrentes da legislação e jurisprudência;
IX – estudar e apresentar soluções jurídicas aos problemas da DFTRANS que forem submetidos
a sua apreciação;
X – elaborar e praticar os atos necessários à defesa dos interesses da Autarquia;
XI – manifestar-se sobre pedidos de certidões ou cópias de processos e sobre direitos e deveres
de servidores que lhe forem submetidos;
XII – elaborar ou examinar as minutas de atos normativos a serem expedidos pelo Diretor-Geral;
XIII – analisar e aprovar, quando regulares, as minutas de editais de licitações promovidas pela
Autarquia;
XIV – manter arquivo e controle das decisões proferidas nas ações e feitos de interesse da
Autarquia e demais processos nos quais tenha participação;
XV – manter cópia dos contratos em geral e termos de outorga de serviço público de transporte;
XVI – organizar a jurisprudência e manter atualizada a legislação específica e correlata;
XVII – instruir os processos de cobrança extrajudiciais e judiciais inscritas na dívida ativa;
XVIII – prestar informações solicitadas por outros órgãos em assuntos relacionados à legislação
de transporte público coletivo;
XIX – preparar informações ou defesas, a serem assinadas pelo Diretor-Geral, em cumprimento
a decisões do Tribunal de Contas do Distrito Federal ou nas ações judiciais;
XX – elaborar relatórios e mantê-los instruídos e atualizados com as decisões proferidas nas
ações judiciais de interesse da Autarquia;
XXI – manter, em arquivo, livros, periódicos e decisões sobre licitações, bem como os recortes de
publicações de leis, decretos, resoluções, portarias, decisões judiciais e do Tribunal de Contas do
Distrito Federal.
Art. 18. À Diretoria Técnica, unidade orgânica de direção superior diretamente subordinada ao
Diretor-Geral, compete:
I – dirigir, coordenar e controlar a execução das atividades das Gerências de Planejamento e
Projetos, de Programação e Monitoramento e de Custos e Tarifas;
II – supervisionar a elaboração e propor a programação anual de trabalho das Gerências que lhe
são subordinadas;
III – encaminhar, para aprovação e expedição pelo Diretor-Geral, ordens de serviço para os
delegatários do Sistema de Transporte Público Coletivo;
IV – fornecer à Câmara de Compensação de Receitas e Créditos os elementos informativos
necessários ao seu funcionamento;

V – coordenar e supervisionar a implantação das diretrizes emanadas da política de transporte
relativas ao Sistema de Transporte Público Coletivo;
VI – propor diretrizes relacionadas ao Sistema de Transporte Público Coletivo;
VII – supervisionar a realização de estudos e a execução de projetos relacionados à infra-estrutura
de apoio ao Sistema de Transporte Público Coletivo;
VIII – supervisionar, do ponto de vista ambiental, obras e outras intervenções com potencial
impacto no meio ambiente, tendo em vista a sua mitigação ou controle;
IX – supervisionar e avaliar o funcionamento da Câmara de Compensação de Receitas e Créditos;
X – promover e supervisionar estudos visando à inserção da dimensão sócio-ambiental no plane-
jamento e na operação do Sistema de Transporte Público Coletivo;
XI – supervisionar os estudos técnicos relativos à operação do transporte coletivo do Entorno no
Distrito Federal;
XII – realizar as demais atividades que lhe forem atribuídas pelo Diretor-Geral.
Art. 19. À Gerência de Planejamento e Projetos, unidade orgânica executiva diretamente subordi-
nada à Diretoria Técnica, compete:
I – participar de estudos para elaboração, atualização e avaliação de planos diretores de transpor-
tes urbanos e outros instrumentos das políticas do Sistema de Transporte Público Coletivo;
II – desenvolver estudos para caracterização da demanda, definição do nível de serviço e especi-
ficação da oferta de transporte público coletivo no Distrito Federal;
III – desenvolver estudos visando a integração entre as diversas modalidades de transporte no
Distrito Federal;
IV – desenvolver, com a participação das demais gerências, a concepção funcional do Sistema de
Transporte Público Coletivo do Distrito Federal;
V – realizar estudos para a sistematização de normas, padrões e critérios a serem utilizados no
planejamento e na operação do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal;
VI – desenvolver metodologias para pesquisa, coleta, tratamento e disseminação de dados e
informações para o planejamento do transporte urbano;
VII – acompanhar, sistematicamente, a evolução do Sistema de Transporte Público Coletivo,
visando à adequação do modelo operacional;
VIII – desenvolver, juntamente com a Gerência de Custos e Tarifas, estudos para a formulação de
política tarifária e de financiamento do transporte público coletivo, bem como para a redução dos
custos operacionais e o aperfeiçoamento dos mecanismos de cobrança de tarifas;
IX – desenvolver estudos de impactos do transporte sobre o meio ambiente urbano;
X – desenvolver estudos de viabilidade técnica, econômica e financeira para projetos de transpor-
te público coletivo;
XI – propor o desenvolvimento de programas de cooperação técnica na área de transporte
público coletivo;
XII – gerenciar a execução de projetos relacionados à infra-estrutura de transporte público
coletivo;
XIII – coordenar ou elaborar projetos de infra-estrutura de apoio à operação dos transportes
coletivos, tais como terminais, abrigos, adequação de geometria viária e elementos de sinalização;
XIV – organizar e manter arquivo de plantas e desenhos técnicos relativos a veículos, equipamen-
tos e elementos de infra-estrutura de apoio à operação dos transportes públicos coletivos;
XV – elaborar e manter atualizado cadastro de terminais, pontos de parada, de controle e de apoio
do transporte público coletivo;
XVI – participar do processo de planejamento urbano e das demais áreas direta ou indiretamente
relacionadas ao transporte público coletivo;
XVII – propor a alteração dos serviços, sempre que verificada sua necessidade;
XVIII – propor medidas de intervenção na infra-estrutura de apoio do Sistema de Transporte
Público Coletivo que assegurem a melhoria nas condições de fluidez e segurança;
XIX – executar outras atividades relacionadas com sua área de atuação.
Art. 20. À Gerência de Programação e Monitoramento, unidade orgânica executiva diretamente
subordinada à Diretoria Técnica, compete:
I – elaborar a programação da operação de linhas do transporte público coletivo, compreendendo
a definição de itinerários, tabelas horárias, tempos de percurso e especificação e dimensionamen-
to da frota, de acordo com as características da demanda;
II – propor alterações na programação operacional ou analisar e pronunciar-se quanto às altera-
ções propostas pelos delegatários, sempre que for constatada sua necessidade;
III – propor a alteração dos serviços sempre que verificada sua necessidade;
IV – emitir parecer técnico sobre a renovação, substituição ou ampliação de frotas do Sistema de
Transportes Público Coletivo;
V – propor a expedição de ordens de serviços destinadas aos delegatários;
VI – desenvolver projetos operacionais para o transporte público coletivo, segundo o modelo
operacional proposto, compreendendo criação, adequação e extinção de linhas, assegurando a
viabilidade das mesmas;
VII – elaborar estudos e estatísticas relativas ao desempenho dos modos de transporte público
coletivo e sua adequada integração;
VIII – estabelecer critérios, parâmetros e periodicidade para avaliação do desempenho e dos
níveis de serviço do Sistema de Transporte Público Coletivo;
IX – programar e realizar pesquisas de campo para atualizar as informações e avaliar o desempe-
nho e os níveis de serviço do Sistema de Transporte Público Coletivo;
X – avaliar e controlar, sistemática e periodicamente, o desempenho e os níveis de serviço do
Sistema de Transporte Público Coletivo;
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XI – estudar e propor ajustes na programação operacional das linhas, a partir dos resultados da
avaliação de desempenho;
XII – elaborar programas contingenciais para atender situações extraordinárias ou emergenciais;
XIII – propor a criação de serviços complementares ou extraordinários;
XIV – propor o atendimento das demandas temporais de eventuais atividades que venham a
ocorrer nas regiões administrativas do Distrito Federal;
XV – avaliar e desenvolver estudos técnicos relativos à viabilidade operacional do transporte
coletivo do entorno no Distrito Federal;
XVI – elaborar e manter atualizado cadastro de linhas;
XVII – dimensionar e definir o referencial de alocação de frota, obedecendo às características
operacionais das linhas e ao desempenho técnico dos veículos;
XVIII – executar outras atividades relacionadas com sua área de atuação.
Art. 21. À Gerência de Custos e Tarifas, unidade orgânica executiva diretamente subordinada à
Diretoria Técnica, compete:
I – desenvolver estudos para subsidiar a fixação das tarifas, buscando assegurar equilíbrio entre
receitas e despesas;
II – propor metodologia ou alterações para o cálculo dos custos de produção dos serviços de
transporte público coletivo;
III – definir metodologia e periodicidade de pesquisas dos preços dos insumos utilizados no
cálculo dos custos de produção dos serviços;
IV – efetuar pesquisas para determinação de coeficientes de consumo, fatores de utilização de
pessoal e demais parâmetros necessários à apropriação dos custos operacionais;
V – elaborar planilhas de custos de produção dos serviços de transporte coletivo, considerando os
diferentes tipos de veículos, serviços e linhas;
VI – preparar os elementos informativos necessários ao funcionamento da Câmara de Compen-
sação de Receitas e Créditos;
VII – acompanhar e analisar, periódica e sistematicamente, o desempenho econômico-financeiro
do Sistema de Transporte Público Coletivo e da Câmara de Compensação de Receitas e Créditos;
VIII – monitorar e avaliar o funcionamento da Câmara de Compensação de Receitas e Créditos,
fiscalizando o cumprimento da legislação pertinente;
IX – subsidiar a Gerência de Orçamento e Finanças com informações necessárias à gestão finan-
ceira do Fundo do Transporte Público Coletivo do Distrito Federal;
X – acompanhar, periódica e sistematicamente, a evolução do volume de gratuidades e de descon-
tos tarifários concedidos, e seu impacto sobre o equilíbrio econômico-financeiro do sistema;
XI – propor a realização de auditoria nas empresas operadoras do Sistema de Transporte Público
Coletivo e na Câmara de Compensação de Receitas e Créditos;
XII – executar outras atividades relacionadas com sua área de atuação.
Art. 22. À Diretoria Operacional, unidade orgânica de direção superior, diretamente subordinada
ao Diretor-Geral, compete:
I – administrar, coordenar e controlar a execução das atividades das gerências de Apoio Operaci-
onal, de Fiscalização, de Vistoria, e de Relacionamento com a Comunidade e Atendimento ao
Usuário;
II – supervisionar a elaboração e propor a programação mensal de trabalho das gerências que lhe
são subordinadas;
III – acompanhar o desenvolvimento e o aprimoramento dos serviços de transporte público
coletivo do Distrito Federal;
IV – supervisionar, avaliar e propor medidas de melhoria da prestação dos serviços de transporte
público coletivo;
V – coordenar as ações de fiscalização da prestação dos serviços de transporte público coletivo no
Distrito Federal;
VI – solicitar, à Diretoria Técnica, estudos e projetos sobre a infra-estrutura dos serviços de
transporte público coletivo, sempre que necessário;
VII – propor medidas adequadas às necessidades dos usuários e às condições de mercado, base-
adas nos dados operacionais dos serviços;
VIII – propor medidas de intervenção na infra-estrutura de apoio ao sistema de transporte
público coletivo, que assegurem melhorias nas condições de fluidez e segurança;
IX – instruir as solicitações de benefícios de gratuidade;
X – aplicar penalidades de sua competência;
XI – executar outras atividades inerentes à sua área de competência, que lhe forem atribuídas pelo
Diretor-Geral.
Art. 23. À Gerência de Apoio Operacional, unidade orgânica executiva, diretamente subordinada
à Diretoria Operacional, compete:
I – organizar e manter atualizados cadastros de delegatários, de veículos e de prepostos;
II – formalizar e instruir processos referentes à aplicação de penalidades e recursos previstos na
legislação;
III – receber, processar, instruir, controlar os prazos e assessorar o julgamento dos recursos
interpostos contra a aplicação de penalidades;
IV – controlar a ocorrência de reincidência de infrações;
V – formalizar e instruir processos de recursos interpostos referentes a viagens não admitidas;
VI – organizar e manter arquivo dos processos referentes a recursos de infrações e de viagens;
VII – analisar os registros contidos nos tacógrafos ou em equipamentos similares;
VIII – analisar e relatar, periodicamente, o desempenho dos delegatários do sistema de transporte
público coletivo, sob o ponto de vista das infrações cometidas e das reclamações dos usuários;

IX – instruir e manifestar-se sobre defesa prévia e requerimento relativo à penalidade aplicada;
X – cadastrar os operadores do serviço de transporte coletivo privado;
XI – executar outras atividades relacionadas com sua área de atuação.
Art. 24. À Gerência de Fiscalização, unidade orgânica executiva, diretamente subordinada à
Diretoria Operacional, compete:
I – emitir autos de infração por descumprimento de contratos, regulamentos e códigos
disciplinares;
II – fiscalizar e fazer cumprir a legislação que dispõe sobre os serviços do Sistema de Transporte
Público Coletivo do Distrito Federal;
III – elaborar e executar programas contingenciais para atender a situações extraordinárias ou
emergenciais;
IV – receber e encaminhar à Gerência de Relacionamento com a Comunidade e Atendimento ao
Usuário as reclamações, sugestões e solicitações;
V – atuar em postos volantes, monitorando e avaliando o desempenho físico-operacional e a
qualidade dos serviços prestados pelos delegatários;
VI – monitorar e avaliar o desempenho dos serviços prestados pelos operadores quanto à manu-
tenção, conservação e segurança da infra-estrutura e da tecnologia rodante, aos meios de comuni-
cação com o usuário e à regularidade;
VII – executar as atividades de fiscalização de campo, providenciando as soluções para os proble-
mas detectados;
VIII – emitir notificação de irregularidade por descumprimento da legislação pertinente ao siste-
ma de transporte público coletivo;
IX – fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelos delegatários;
X – fiscalizar a infra-estrutura operacional do Sistema de Transporte Público Coletivo, garantin-
do aos usuários conforto, higiene e segurança;
XI – fiscalizar os equipamentos de controle da demanda, oferta, arrecadação e demais equipamen-
tos implantados;
XII – detectar e encaminhar ao setor competente os problemas relacionados com a circulação de
veículos e pedestres, que afetem o desempenho operacional;
XIII – coibir a prática de transporte não autorizado na forma prevista em legislação específica;
XIV – determinar a retirada de operação de veículos em desacordo com o que estabelecem as
normas disciplinares do Sistema de Transporte Público Coletivo;
XV – examinar os procedimentos de fiscalização de modo a evitar inconsistências e lacunas
porventura existentes;
XVI – gerar relatórios periódicos sobre as atividades realizadas pela fiscalização, individualizan-
do a atuação dos fiscais;
XVII – executar outras atividades inerentes à sua área de competência, que lhe forem atribuídas.
Art. 25. À Gerência de Vistoria, unidade orgânica executiva, diretamente subordinada à Diretoria
Operacional, compete:
I – programar e executar vistoria mecânica, estrutural, elétrica e de programação visual em todos
os veículos da frota do Sistema de Transporte Público Coletivo e do serviço de transporte
coletivo privado;
II – notificar e lavrar auto de infração por descumprimento da legislação pertinente ao Sistema de
Transporte Público Coletivo;
III – manter arquivo atualizado da documentação exigida para a avaliação e vistoria em todos os
veículos da frota do Sistema de Transporte Público Coletivo e do serviço de transporte coletivo
privado;
IV – inspecionar a frota do Sistema de Transporte Público Coletivo e propor medidas de correção
e aprimoramento aos procedimentos de vistoria;
V – programar ações conjuntas com entidades de preservação ambiental, segurança veicular e
outros;
VI – aperfeiçoar a inspeção veicular;
VII – emitir, afixar e controlar os selos de vistoria e sua validade, conforme normas vigentes;
VIII – emitir pareceres técnicos e laudos sobre novos equipamentos ou equipamentos envolvidos
em acidentes;
IX – fiscalizar os lacres de equipamentos de arrecadação e de controle operacional;
X – lacrar veículos por falta de condições de segurança;
XI – emitir relatórios estatísticos periódicos para avaliar o desempenho dos delegatários;
XII – gerar relatórios periódicos sobre as atividades da gerência;
XIII – executar outras atividades inerentes à sua área de competência, que lhe forem atribuídas.
Art. 26. À Gerência de Relações com a Comunidade e Atendimento ao Usuário, unidade orgânica
executiva, diretamente subordinada à Diretoria Operacional, compete:
I – administrar a central de atendimento aos usuários;
II – prestar informações aos usuários sobre os serviços do Sistema de Transporte Público Cole-
tivo do Distrito Federal;
III – administrar o processo de tramitação de solicitações, sugestões, reclamações e elogios, desde
sua entrada, até o arquivamento final, objetivando a pronta informação, quando solicitada;
IV – receber, responder, encaminhar e acompanhar as demandas dos usuários aos setores
competentes;
V – manter atualizados os dados dos elementos que compõem o sistema de informação ao
usuário;
VI – manter, nos postos de atendimento, material informativo aos usuários do transporte
público coletivo;
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VII – estimular e coordenar a participação comunitária nos assuntos referentes ao Sistema de
Transporte Público Coletivo;
VIII – propor e coordenar procedimentos destinados ao relacionamento entre a DFTRANS e os
usuários;
IX – propor e orientar processos de monitoramento e avaliação da qualidade dos Serviços de
Transporte Público Coletivo e do atendimento prestado pelos delegatários e pela DFTRANS;
X – promover e acompanhar a implementação de campanhas para a humanização do transporte
e incentivar o uso de equipamentos e aplicativos informatizados de orientação aos usuários;
XI – emitir relatórios estatísticos periódicos de acompanhamento das solicitações e reclamações
recebidas, de acordo com as necessidades de cada área de atuação, visando avaliar o desempenho
dos delegatários;
XII – divulgar informações e indicadores das demais gerências;
XIII – divulgar assuntos de interesse público;
XIV – monitorar a divulgação pelos operadores da ocorrência de mudanças no Sistema de Trans-
porte Público Coletivo;
XV – cadastrar os portadores de necessidades especiais, manter os cadastros devidamente atua-
lizados e elaborar estatísticas;
XVI – credenciar os beneficiários de gratuidade de acordo com as normas estabelecidas;
XVII – encaminhar à Diretoria Operacional relatório mensal contendo informações sobre as áreas
de sua atuação;
XVIII – manter cadastro atualizado das entidades comunitárias e de seus representantes;
XIX – interagir com a comunidade em busca de humanizar os serviços de transporte, identificar
as prioridades dos usuários e preservar os aspectos sócio-ambientais;
XX – promover a participação comunitária nos assuntos referentes ao Sistema de Transporte
Público Coletivo do Distrito Federal;
XXI – promover pesquisas de opinião e outras formas de consulta à comunidade sobre as
políticas e os serviços de transporte público coletivo no Distrito Federal;
XXII – orientar e apoiar as demais unidades organizacionais da DFTRANS em projetos ou ações
que envolvam a participação comunitária;
XXIII – exercer outras atividades inerentes à sua área de competência, que lhe forem atribuídas.
Art. 27. À Diretoria de Tecnologia da Informação, unidade orgânica de direção superior, direta-
mente subordinada ao Diretor-Geral, compete:
I – administrar, coordenar e controlar a execução das atividades da Gerência de Infra-Estrutura de
Tecnologia e da Gerência de Sistema de Informação;
II – supervisionar a elaboração e propor a programação mensal de trabalho das gerências que lhe
são subordinadas;
III – dirigir, coordenar e controlar o processo e as atividades de informatização da DFTRANS;
IV – gerenciar e atualizar as redes e os sistemas de informação do Sistema de Transporte Público
Coletivo no âmbito da DFTRANS;
V – prover suporte técnico às unidades da DFTRANS e orientar a aquisição e locação de equipa-
mentos;
VI – estudar, propor e acompanhar o andamento das ações e providências necessárias à implan-
tação, operação, manutenção, atualização e expansão dos sistemas físicos e técnicos de processa-
mento informatizados;
VII – propor, acompanhar e avaliar programas de qualificação e aperfeiçoamento dos recursos
humanos da DFTRANS em informática;
VIII – exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Diretor-Geral.
Art. 28. À Gerência de Infra-Estrutura de Tecnologia, unidade orgânica executiva, diretamente
subordinada à Diretoria de Tecnologia da Informação, compete:
I – administrar o ambiente operacional, suporte/configuração de programas operacionais, banco
de dados, rede local e remota, serviços de rede, segurança do sistema de informática, padronização
e configuração de equipamentos e softwares;
II – executar planos e projetos relativos à rede de comunicação de dados;
III – coordenar e fiscalizar os serviços executados por terceiros na área de tecnologia da
informação;
IV – coordenar a manutenção, desenvolvimento e documentação de sistemas aplicativos em
produção;
V – participar da elaboração de especificações técnicas, editais e contratos, avaliação, testes e
configurações de equipamentos e softwares;
VI – distribuir e controlar a utilização de senhas de acesso ao banco de dados, estabelecendo
hierarquias;
VII – estudar, propor e acompanhar o andamento de ações e providências à implantação, opera-
ção e expansão dos sistemas físico e técnico de processamento informatizado;
VIII – analisar, periodicamente, os processos adotados, visando assegurar produtividade, segu-
rança, confiabilidade e minimização de custos;
IX – coletar, processar e criticar os dados de entrada para os sistemas de informações sobre
transporte público coletivo;
X – implantar, operar e executar a expansão dos sistemas físico e técnico de processamento
informatizado;
XI – apoiar tecnicamente as demais áreas, no que concerne à manutenção física e operacional dos
equipamentos de informática;
XII – especificar, coordenar, acompanhar, controlar e fiscalizar a execução de serviços realizados
por terceiros na área de tecnologia da informação;

XIII – executar planos e projetos relativos à manutenção dos equipamentos de informática;
XIV – orientar e fiscalizar a correta utilização dos equipamentos de informática da DFTRANS;
XV – elaborar relatório periódico com informações que subsidiem avaliações sobre a produtivida-
de e o alcance dos sistemas;
XVI – exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas.
Art. 29. À Gerência de Sistema de Informação, unidade orgânica executiva, diretamente subordi-
nada à Diretoria de Tecnologia da Informação, compete:
I – desenvolver programas necessários ao gerenciamento do Sistema de Transporte Público
Coletivo do Distrito Federal e à administração interna da DFTRANS;
II – apoiar tecnicamente as demais áreas da DFTRANS no que concerne à informatização dos
serviços;
III – apoiar e orientar os usuários do sistema de informações da DFTRANS na utilização dos
recursos de informática disponíveis;
IV – desenvolver novas aplicações de tecnologia da informação a serem utilizadas pela DF-
TRANS;
V – avaliar e homologar os sistemas de informação a serem utilizados pela DFTRANS;
VI – especificar, acompanhar, controlar e fiscalizar a execução de serviços de informática realiza-
dos por terceiros;
VII – executar direta ou indiretamente atividades de manutenção corretiva e evolutiva dos siste-
mas de informações;
VIII – executar atividades de manutenção corretiva e evolutiva das aplicações de tecnologia da
informação em utilização pela DFTRANS;
IX – desenvolver e emitir relatórios gerenciais, conforme solicitação das demais áreas da
DFTRANS;
X – exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas.
Art. 30. À Diretoria Administrativo-Financeira, unidade orgânica de direção, diretamente subor-
dinada à Diretoria-Geral, compete:
I – dirigir, coordenar e controlar a execução das atividades das gerências de Orçamento e Finanças,
de Administração e Logística, e de Desenvolvimento de Recursos Humanos;
II – supervisionar a elaboração e propor a programação anual de trabalho das gerências que lhe são
diretamente subordinadas;
III – gerir o orçamento da DFTRANS;
IV – gerir os recursos do Fundo do Transporte Público Coletivo do Distrito Federal, nos termos
da Lei n° 239, de 10 de fevereiro de 1992;
V – identificar fontes de recursos financeiros para a execução de projetos que propiciem melho-
rias no Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal ou na DFTRANS;
VI – requisitar e autorizar suprimentos de fundos, abrir e movimentar contas bancárias, assinar e
endossar cheques, autorizações de pagamento e ordens de crédito, tudo em conjunto com o
Diretor-Geral;
VII – representar a DFTRANS junto a bancos, instituições financeiras e órgãos públicos, quando
houver necessidade de pagamentos ou recebimentos;
VIII – ordenar despesas e reconhecer dívidas, na forma da lei;
IX – realizar as demais atividades que lhe forem atribuídas pelo Diretor-Geral.
Art. 31. À Gerência de Orçamento e Finanças, unidade orgânica executiva, diretamente subordi-
nada à Diretoria Administrativo-Financeira, compete:
I – elaborar a proposta orçamentária da DFTRANS;
II – registrar e controlar as dotações orçamentárias e créditos adicionais;
III – providenciar pedidos de créditos adicionais à dotação orçamentária da DFTRANS;
IV – movimentar créditos orçamentários da DFTRANS;
V – emitir notas de empenho;
VI – instruir processos de liquidação de despesas, emitindo as autorizações de pagamento;
VII – executar a programação orçamentária;
VIII – emitir, no início de cada exercício financeiro, notas de empenho global ou por estimativa;
IX – propor alterações orçamentárias, quando necessárias;
X – prever e controlar a arrecadação das receitas da DFTRANS e do Fundo de Transporte
Público Coletivo do Distrito Federal;
XI – instruir processos referentes à execução de despesas de custeio, pessoal e investimentos;
XII – conciliar as contas contábeis;
XIII – registrar, orientar e controlar as prestações de contas de devedores diversos;
XIV – elaborar demonstrativos de execução orçamentária e financeira;
XV – emitir empenho das despesas realizadas pela Autarquia, depois de autorizado pelo ordena-
dor de despesas;
XVI – providenciar suprimento de fundo;
XVII – controlar a disponibilidade financeira, informando-a diariamente ao Diretor Administrati-
vo-Financeiro;
XVIII – emitir relatórios com informações sobre receitas e disponibilidade financeira;
XIX – elaborar boletim diário das contas bancárias e de sua movimentação;
XX – recolher receitas, créditos e depósitos e efetuar pagamentos;
XXI – promover o pagamento do pessoal vinculado à Autarquia;
XXII – conferir processos de pagamento e emitir ordens bancárias;
XXIII – executar a escrituração contábil, patrimonial e financeira;
XXIV – elaborar balancetes e balanços;
XXV – preparar a prestação de contas do órgão;
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XXVI – promover o ordenamento e o arquivamento de documentação contábil;
XXVII – controlar e fiscalizar a emissão, comercialização e resgate de passes, vale-transporte,
cartões e créditos;
XXVIII – executar outras atividades inerentes à sua área de competência que lhe forem atribuídas.
Art. 32. À Gerência de Administração e Logística, unidade orgânica executiva, diretamente subor-
dinada à Diretoria Administrativo-Financeira, compete:
I – prestar apoio administrativo às demais unidades da DFTRANS;
II – acompanhar os processos de licitação;
III – definir normas de utilização dos veículos da DFTRANS e/ou sob responsabilidade da
Autarquia, quanto ao uso em serviço e execução dos serviços prestados, circulação, condutores,
usuários e horário e local de recolhimento;
IV – programar, controlar e fiscalizar a execução dos serviços de apoio administrativo;
V – manter acervo documental administrativo;
VI – receber, distribuir e informar o andamento de documentos e processos;
VII – autuar processos quando determinado;
VIII – registrar e encaminhar para publicação despachos, decisões, instruções e outros documen-
tos de interesse da DFTRANS;
IX – elaborar e propor normas e programação para aquisição, padronização, especificação, rece-
bimento, armazenamento, distribuição, controle, segurança e alienação de material;
X – orientar e controlar o cumprimento das normas relativas à administração de material;
XI – manter sob sua guarda e responsabilidade as certidões de escrituras e demais instrumentos
relativos aos imóveis da DFTRANS e manter atualizado o cadastro dos bens móveis e imóveis da
Autarquia;
XII – promover a reprodução de documentos e a execução de serviços de encadernação;
XIII – expedir a correspondência oficial;
XIV – instruir processos para aquisição de material;
XV – receber material, promover o exame técnico e atestar seu recebimento;
XVI – classificar, codificar e armazenar o material sob sua guarda;
XVII – manter o controle físico-financeiro do material estocado em almoxarifado;
XVIII – elaborar, periodicamente, inventário físico-financeiro e demonstrativo de entrada e saída
de material;
XIX – fiscalizar a utilização dos próprios da DFTRANS;
XX – promover a guarda, a manutenção e os reparos de veículos, máquinas, instalações e
equipamentos;
XXI – promover a manutenção, limpeza e vigilância de próprios em que funcionem órgãos da
DFTRANS, inspecionando a entrada e saída de pessoal e material de suas dependências;
XXII – providenciar o abastecimento de combustível e de lubrificantes das viaturas da DF-
TRANS;
XXIII – providenciar o licenciamento e a contratação de seguro obrigatório das viaturas da
DFTRANS;
XXIV – promover e acompanhar as providências administrativas, técnicas e policiais, provenien-
tes de acidentes e infrações envolvendo viaturas da DFTRANS;
XXV – organizar e manter cadastro de veículos e equipamentos;
XXVI – manter registro de condutores de veículos e de suas respectivas habilitações;
XXVII – executar outras atividades relacionadas à sua área de atuação.
Art. 33. À Gerência de Recursos Humanos, unidade orgânica executiva, diretamente subordinada
à Diretoria Administrativo-Financeira, compete:
I – planejar as atividades de administração dos recursos humanos da DFTRANS, envolvendo
recrutamento, seleção de pessoal, treinamento, cadastro, pagamento, movimentação, administra-
ção de cargos e salários, benefícios, avaliação de desempenho, promoções, direitos e deveres,
assistência e segurança do trabalho;
II – promover a integração dos funcionários por meio de eventos e campanhas;
III – administrar o plano de carreira da Autarquia;
IV – preparar folha de pagamento do pessoal, mantendo os registros concernentes;
V – manter registro de dados referentes à vida funcional dos servidores da DFTRANS e do
pessoal colocado à sua disposição;
VI – preparar e controlar a publicação de atos oficiais referentes a pessoal;
VII – preparar e fornecer certidões funcionais e declarações financeiras dos servidores da
DFTRANS;
VIII – promover a capacitação gerencial, técnica e operacional dos recursos humanos da DF-
TRANS, de acordo com necessidades identificadas;
IX – executar outras atividades inerentes à sua área de competência, que lhe forem atribuídas.

CAPÍTULO V
DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL

Art. 34. Aos Diretores incumbe:
I – praticar os atos necessários à execução das competências que lhes forem atribuídas;
II – prestar assessoramento direto ao Diretor Geral;
III – participar como membro efetivo da Diretoria Colegiada.
Art. 35. Ao Diretor Técnico incumbe substituir o Diretor Geral em suas ausências e impedimentos.

CAPÍTULO VI
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DEMAIS CARGOS EM COMISSÃO

Art. 36. Aos Assessores, Chefes, Gerentes, Encarregados e ocupantes dos demais cargos em
comissão incumbe:

I – praticar os atos necessários à execução das competências que lhe forem atribuídas;
II – assistir seus respectivos chefes imediatos e desempenhar as atribuições que lhes forem
determinadas.

CAPÍTULO VII
DO PATRIMÔNIO

Art. 37. Constituem patrimônio da DFTRANS os bens e direitos de sua propriedade e os que lhe
forem conferidos ou que venha a adquirir ou incorporar.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 38. A estrutura organizacional da DFTRANS, nos níveis abaixo do detalhamento previsto
neste instrumento, será especificada por ato próprio da Diretoria, podendo ser fracionada em
subdivisões ou serviços, cujas competências e atribuições deverão constar do mesmo ato que os
detalhar.
Art. 39. As dúvidas surgidas na aplicação deste Regimento serão dirimidas pelo Diretor-Geral da
Transporte Urbano do Distrito Federal – DFTRANS.

ANEXO I
CARGOS EM COMISSÃO EXTINTOS DO QUADRO DE PESSOAL DA

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL.
DENOMINAÇÃO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - Assessor do Gabinete da Secretaria de Es-
tado de Transportes, DFA-12, 08; Assessor do Gabinete da Secretaria de Estado de Transpor-
tes, DFA-14, 07; Coordenador Administrativo-Financeiro, DFG-13, 01; Coordenador Técni-
co, DFG-13, 01; Coordenador Operacional, DFG-13, 01; Coordenador de Informações Técni-
cas, DFG-13, 01; Assessor do Gabinete da Secretaria de Estado de Transportes, DFA-13, 03;
Subsecretário de Operações de Transportes, CNE-05, 01; Assistente do Gabinete da Secretaria
de Estado de Transportes, DFA-11, 01; Assistente do Gabinete da Secretaria de Estado de
Transportes, DFA-10, 01; Assistente do Gabinete da Secretaria de Estado de Transportes,
DFA-09, 07; Assistente do Gabinete da Secretaria de Estado de Transportes, DFA-08, 03;
Assistente do Gabinete da Secretaria de Estado de Transportes, DFA-07, 02; Assessor da
Assessoria Técnico-Administrativa, DFA-11, 02; Assessor da Assessoria de Coordenação e
Integração Setorial, DFA-11, 02; Assessor da Assessoria de Comunicação Social, DFA-11, 01,
Assessor da Assessoria de Comunicação Social, DFA-10, 01; Secretário Executivo do Gabinete
da Secretaria de Estado de Transportes, DFA-10, 02; Encarregado do Gabinete da Secretaria de
Estado de Transportes, DFA-02, 01.

ANEXO II
CARGOS EM COMISSÃO CRIADOS NA ESTRUTURA DA TRANSPORTE

URBANO DO DISTRITO FEDERAL – DFTRANS, COM AS RESPECTIVAS LOTAÇÕES.
DENOMINAÇÃO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - Diretoria Colegiada - Secretário Administra-
tivo, DFA-03, 01 - Diretoria-Geral - Diretor-Geral, CNE-03, 01; Secretário Executivo, DFA-05,
02; Secretário Administrativo, DFA-02, 01; Chefe de Gabinete, DFG-14, 01 - Assessoria Espe-
cial - Chefe da Assessoria Especial, DFG-12, 01; Secretário Administrativo, DFA-02, 01 - Asses-
soria de Comunicação Social - Chefe da Assessoria de Comunicação Social, DFG-12, 01; Secretá-
rio Administrativo, DFA-02, 01 - Serviço Jurídico - Chefe do Serviço Jurídico, DFG-12, 01;
Secretário Administrativo, DFA-02, 01 – JARI - Presidente da JARI, DFG-12, 01; Secretário
Administrativo, DFA-02, 01 - Junta de Controle - Chefe da Junta de Controle, DFG-12, 01;
Secretário Administrativo, DFA-02, 01 – Ouvidoria - Chefe da Ouvidoria, DFG-12, 01; Secretá-
rio Administrativo, DFA-02, 01 - Diretoria Administrativo-Financeira - Diretor Administrativo-
Financeiro, CNE-06, 01; Secretário Administrativo, DFA-02, 01 - Gerência de Administração e
Logística - Gerente de Administração e Logística, DFG-12, 01; Encarregado de Patrimônio e
Almoxarifado, DFG-03, 01; Encarregado de Compras, DFG-03, 01; Encarregado de Serviços
Gerais, DFG-03, 01 - Gerência de Orçamento e Finanças - Gerente de Orçamento e Finanças,
DFG-12, 01; Encarregado de Orçamento, DFG-03, 01; Encarregado de Finanças, DFG-03, 01 -
Gerência de Recursos Humanos - Gerente de Recursos Humanos, DFG-12, 01; Encarregado de
Pessoal, DFG-03, 01; Encarregado de Capacitação e Treinamento, DFG-03, 01 - Diretoria de
Tecnologia da Informação - Diretor de Tecnologia da Informação, CNE-06, 01; Secretário Admi-
nistrativo, DFA-02, 01 - Gerência de Infra-estrutura de Tecnologia - Gerente de Infra-estrutura de
Tecnologia, DFG-12, 01 - Gerência de Sistema de Informação - Gerente de Sistema de Informa-
ção, DFG-12, 01 - Diretoria Operacional - Diretor Operacional, CNE-06, 01; Secretário Adminis-
trativo, DFA-02, 01 - Gerência de Apoio Operacional - Gerente de Apoio Operacional, DFG-12,
01; Encarregado de Apoio Operacional, DFG-03, 01; Encarregado de Análise de Recursos de
Autos de Infração, DFG-03, 01; Encarregado de Cadastramento, DFG-03, 01; Gerência de Rela-
ções com a Comunidade e Atendimento ao Usuário, Gerente de Relações com a Comunidade e
Atendimento ao Usuário, DFG-12, 01; Encarregado de Relações com a Comunidade, DFG-03,
01; Encarregado de Atendimento ao Usuário, DFG-03, 01 - Gerência de Fiscalização - Gerente de
Fiscalização, DFG-12, 01; Encarregados de Operação – Áreas I, II, III, IV e V, DFG-03, 05 -
Gerência de Vistoria - Gerente de Vistoria, DFG-12, 01; Encarregado de Vistoria, DFG-03, 01 -
Diretoria Técnica - Diretor Técnico, CNE-06, 01; Secretário Administrativo, DFA-02, 01 -
Gerência de Planejamento e Projetos - Gerente de Planejamento e Projetos, DFG-12, 01; Encar-
regado de Planejamento, DFG-03, 01; Encarregado de Projetos, DFG-03, 01 - Gerência de Pro-
gramação e Monitoração - Gerente de Programação e Monitoração, DFG-12, 01; Encarregado de
Programação, DFG-03, 04; Encarregado de Monitoração, DFG-03, 01 - Gerência de Custos e
Tarifas - Gerente de Custos e Tarifas, DFG-12, 01; Encarregado de Custos e Tarifas, DFG-03, 01
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 36.641, DE 31 DE JULHO DE 2015. 
Altera a Estrutura Administrativa da Secretaria de Estado de Mobilidade do Distrito Federal, 
que especifica e dá outras providências. 
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições, que lhe confere o artigo 
100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal e, de acordo com o parágrafo 
único do artigo 3º, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, DECRETA:
Art. 1º A Secretaria de Estado de Mobilidade do Distrito Federal, passa a ter a seguinte Estrutura 
Administrativa:
1 GABINETE 
1.1 ASSESSORIA ESPECIAL 
1.2 JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 
1.2.1 NÚCLEO ADMINISTRATIVO 
1.3 ASSESSORIA JURÍDICO-LEGISLATIVA 
1.4 ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO 
1.5 UNIDADE DE CONTROLE INTERNO 
1.6 OUVIDORIA 
1.7 ASSESSORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

1.8 UNIDADE ESPECIAL DE GESTÃO DO TRANSPORTE PÚBLICO INDIVIDUAL 
1.8.1NÚCLEO ADMINISTRATIVO
1.8.2 NÚCLEO DE CADASTRO 
1.8.3 NÚCLEO DE ATENDIMENTO
1.9 UNIDADE ESPECIAL DE GERENCIAMENTO DO PROGRAMA DE TRANSPORTE
URBANO 
1.9.1 COORDENAÇÃO DE EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE TRANSPORTE URBANO 
1.9.2 COORDENAÇÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PROGRAMA DE 
TRANSPORTE URBANO
1.10 UNIDADE ESPECIAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO ESTRATÉGICA 
1.10.1 COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO E PROJETOS
1.10.2 COORDENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL
1.11 COLEGIADO DE REGULAÇÃO
2 SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
2.1 COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE PESSOAS 
2.1.1 GERÊNCIA DE PESSOAL 
2.1.1.1 NÚCLEO DE PESSOAL ATIVO, INATIVOS E PENSIONISTAS 
2.1.1.2 NÚCLEO DE CAPACITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
2.2 COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 
2.2.1 GERÊNCIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 
2.2.2 GERÊNCIA DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
2.2.2.1 NÚCLEO DE LIQUIDAÇÃO 
2.2.2.2 NÚCLEO DE EMPENHO
2.2.2.3 NÚCLEO DE PAGAMENTO 
2.3 COORDENAÇÃO DE LOGÍSTICA 
2.3.1 GERÊNCIA DE PROTOCOLO, DOCUMENTAÇÃO E ARQUIVO 
2.3.1.1 NÚCLEO DE PROTOCOLO E DOCUMENTAÇÃO 
2.3.1.2 NÚCLEO DE ARQUIVO 
2.3.2 GERÊNCIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 
2.3.2.1 NÚCLEO DE MATERIAL 
2.3.2.2 NÚCLEO DE PATRIMÔNIO 
2.3.3 GERÊNCIA DE SERVIÇOS GERAIS, MANUTENÇÃO E TRANSPORTES 
2.3.3.1 NÚCLEO DE SERVIÇOS GERAIS E MANUTENÇÃO 
2.3.3.2 NÚCLEO DE TRANSPORTES
3 SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS E PROJETOS DE MOBILIDADE 
3.1 COORDENAÇÃO DE TRANSPORTE PÚBLICO 
3.1.1 GERÊNCIA DE SISTEMAS DE TRANSPORTE 
3.1.2 GERÊNCIA DE POLÍTICA TARIFÁRIA 
3.1.3 GERÊNCIA DE TECNOLOGIA DE SISTEMAS DE CONTROLE E VEICULAR 
3.2 COORDENAÇÃO DE TRÂNSITO E SISTEMA VIÁRIO 
3.2.1 GERÊNCIA DE TRÂNSITO E SISTEMA VIÁRIO 
3.2.2 GERÊNCIA DE POLÍTICA DE ESTACIONAMENTO 
3.3 COORDENAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE 
3.3.1 GERÊNCIA DE ACESSIBILIDADE E DE TRANSPORTE CICLOVIÁRIO 
3.3.1.1 NÚCLEO DE ACESSIBILIDADE 
3.3.1.2 NÚCLEO DE TRANSPORTE CICLOVIÁRIO 
3.3.2 GERÊNCIA DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E DE SUSTENTABILIDADE 
4 SUBSECRETARIA DE REGULAÇÃO
4.1 COORDENAÇÃO DE TRANSPORTE PÚBLICO 
4.1.1 GERÊNCIA DE SISTEMATIZAÇÃO NORMATIVA 
4.1.2 GERÊNCIA DE PADRONIZAÇÃO E CONTROLE DE SERVIÇO 
4.1.3 GERÊNCIA DE MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 
4.2 COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO INSTITUCIONAL 
4.2.1 GERÊNCIA PARA APERFEIÇOAMENTO INSTITUCIONAL NO DISTRITO FEDERAL 
4.2.2 GERÊNCIA DE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL PARA O ENTORNO 
5 SUBSECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO, AUDITORIA E CONTROLE
5.1 COORDENAÇÃO DE CONTROLE OPERACIONAL 
5.1.1 GERÊNCIA DE AÇÃO FISCAL 
5.1.1.1 NÚCLEO DE AÇÃO FISCAL I 
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5.1.1.2 NÚCLEO DE AÇÃO FISCAL II 
5.1.1.3 NÚCLEO DE AÇÃO FISCAL III, IV e V 
5.1.2 GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO 
5.1.3 GERÊNCIA DE PROCESSAMENTO DE INFORMAÇÕES 
5.2 COORDENAÇÃO DE AUDITORIA E AVALIAÇÃO 
5.2.1 GERÊNCIA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
5.2.1.1 NÚCLEO DE AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADES 
5.2.1.2 NÚCLEO DE AVALIAÇÃO DE QUALIDADE 
5.2.2 GERÊNCIA DE ANÁLISE DE RESULTADOS 
5.2.2.1 NÚCLEO DE ANÁLISE DE RECEITAS E DESPESAS 
5.2.2.2 NÚCLEO DE ANÁLISE OPERACIONAL 
5.3 COORDENAÇÃO DE SUPORTE 
5.3.1 GERÊNCIA DE INSPEÇÃO 
5.3.2 GERÊNCIA DE REGISTRO E PROCESSAMENTO DE PENALIDADES 
5.3.2.1 NÚCLEO DE REGISTRO E PROCESSAMENTO 
5.3.2.2 NÚCLEO DE ANÁLISE DE DEFESA PRÉVIA E REQUERIMENTOS 
Art. 2º Ficam mantidos o Cargo de Secretário de Estado e o Cargo de Secretário Adjunto, da 
Secretaria de Estado de Mobilidade do Distrito Federal, permanecendo os atuais ocupantes.
Art. 3º As Unidades Administrativas, os Cargos de Natureza Especial e em Comissão da estrutura 
anterior ficam transformados, sem aumento de despesa, na estrutura organizacional constante 
do Anexo Único, exonerando os atuais ocupantes.
Parágrafo único. O saldo remanescente deste Decreto passará a integrar o banco de cargos e 
funções sob a administração da Secretaria de Estado de Gestão Administrativa e Desburocrati-
zação do Distrito Federal.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº 36.286, de 20 de 
janeiro de 2015 e o Decreto 36.338, de 28 de janeiro de 2015.

Brasília, 31 de julho de 2015
127° da República e 56° de Brasília 

RODRIGO ROLLEMBERG 

ANEXO ÚNICO 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL 

E EM COMISSÃO
(Art. 3º, do Decreto nº 36.641, de 31 de julho de 2015.)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - SECRE-
TARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL - GABINETE - Chefe, 
CNE-02, 01 - ASSESSORIA ESPECIAL - Chefe, CNE-04, 01; Assessor Especial, CNE-06, 05; 
Assessor Especial, CNE-07, 04; Assessor, DFA-17, 01; Assessor, DFA-14, 04; Assessor, DFA-13, 
01; Assessor, DFA-12, 02 - JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 
- Presidente, CNE-07, 01 - NÚCLEO ADMINISTRATIVO - Chefe, DFG-13, 01; Assessor Téc-
nico, DFA-10, 02 - ASSESSORIA JURÍDICO-LEGISLATIVA - Chefe, CNE-03, 01; Assessor 
Especial, CNE-07, 01; Assessor, DFA-14, 02 - ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO - Chefe, 
CNE-03, 01; Assessor Especial, CNE-06, 01; Assessor, DFA-14, 02 - UNIDADE DE CONTROLE 
INTERNO - Chefe, CNE-06, 01 - OUVIDORIA - Ouvidor, CNE-06, 01; Assessor, DFA-14, 04 - 
ASSESSORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - Chefe, CNE-03, 01; Assessor Especial, 
CNE-06, 01; Assessor, DFA-14, 02 - UNIDADE ESPECIAL DE GESTÃO DO TRANSPORTE 
PÚBLICO INDIVIDUAL - Chefe, CNE-03, 01; Assessor, DFA-14, 01 - NÚCLEO ADMINIS-
TRATIVO - Chefe, DFG-13, 01 - NÚCLEO DE CADASTRO - Chefe, DFG-13, 01 - NÚCLEO 
DE ATENDIMENTO - Chefe, DFG-13, 01- UNIDADE ESPECIAL DE GERENCIAMENTO 
DO PROGRAMA DE TRANSPORTE URBANO - Chefe, CNE-03, 01; Assessor Especial, CNE-
07, 01 - COORDENAÇÃO DE EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE TRANSPORTE URBANO 
- Coordenador, CNE-06, 01 - COORDENAÇÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
DO PROGRAMA DE TRANSPORTE URBANO - Co¬ordenador, CNE-06, 01 - UNIDADE 
ESPECIAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO ESTRATÉGICA - Chefe, CNE-03, 01 - CO-
ORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO E PROJETOS - Coordenador, CNE-05, 01; Assessor, 
DFA-14, 02 - COORDENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL - Coordenador, CNE-05, 01; 
Assessor, DFA-14, 02 - SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL - Subsecretário, 
CNE-02, 01; Assessor Especial, CNE-07, 02; Assessor, DFA-13, 01 - COORDENAÇÃO DE 

GESTÃO DE PESSOAS - Coordenador, CNE-05, 01 - GERÊNCIA DE PESSOAL - Gerente, 
DFG-17, 01 - NÚCLEO DE PESSOAL ATIVO, INATIVOS E PENSIONISTAS - Chefe, DFG-
13, 01 - NÚCLEO DE CAPACITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO - Chefe, DFG-13, 01 - CO-
ORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA - Coordenador, 
CNE-05, 01 - GERÊNCIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS - Gerente, DFG-17, 01; Assessor, 
DFA-14, 01 - GERÊNCIA DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - Gerente, 
DFG-17, 01 - NÚCLEO DE LIQUIDAÇÃO - Chefe, DFG-13, 01 - NÚCLEO DE EMPENHO - 
Chefe, DFG-13, 01 - NÚCLEO DE PAGAMENTO - Chefe, DFG-13, 01 - COORDENAÇÃO DE 
LOGÍSTICA - Coordenador, CNE-05, 01 - GERÊNCIA DE PROTOCOLO, DOCUMENTAÇÃO 
E ARQUIVO - Gerente, DFG-17, 01 - NÚCLEO DE PROTOCOLO E DOCUMENTAÇÃO - 
Chefe, DFG-13, 01; Assessor, DFA-12, 01 - NÚCLEO DE ARQUIVO - Chefe, DFG-13, 01; 
Assessor, DFA-12, 01 - GERÊNCIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO - Gerente, DFG-17, 01 
- NÚCLEO DE MATERIAL - Chefe, DFG-13, 01 - NÚCLEO DE PATRIMÔNIO - Chefe, DFG-
13, 01 - GERÊNCIA DE SERVIÇOS GERAIS, MANUTENÇÃO E TRANSPORTES - Gerente, 
DFG-17, 01 - NÚCLEO DE SERVIÇOS GERAIS E MANUTENÇÃO - Chefe, DFG-13, 01; 
Assessor Técnico, DFA-10, 01 - NÚCLEO DE TRANSPORTES - Chefe, DFG-13, 01; Assessor 
Técnico, DFA-10, 02 - SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS E PROJETOS DE MOBILIDADE 
- Subsecretário, CNE-02, 01; Assessor Especial, CNE-04, 01; Assessor Especial, CNE-07, 01; 
Assessor, DFA-13, 01 - COORDENAÇÃO DE TRANSPOR-TE PÚBLICO - Coordenador, CNE-
05, 01 - GERÊNCIA DE SISTEMAS DE TRANSPORTE - Gerente, DFG-17, 01 - GERÊNCIA 
DE POLÍTICA TARIFÁRIA - Gerente, DFG-17, 01 - GERÊNCIA DE TECNOLOGIA DE 
SISTEMAS DE CONTROLE E VEICULAR - Gerente, DFG-17, 01 - COORDENAÇÃO DE 
TRÂNSITO E SISTEMA VIÁRIO - Coordenador, CNE-05, 01 - GERÊNCIA DE TRÂNSITO 
E SISTEMA VIÁRIO - Gerente, DFG-17, 01 - GERÊNCIA DE POLÍTICA DE ESTACIONA-
MENTO - Gerente, DFG-17, 01 - COORDENAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE - Coordenador, 
CNE-05, 01 - GERÊNCIA DE ACESSIBILIDADE E DE TRANSPORTE CICLOVIÁRIO - 
Gerente, DFG-17, 01 - NÚCLEO DE ACESSIBILIDA¬DE - Chefe, DFG-13, 01 - NÚCLEO 
DE TRANSPORTE CICLOVIÁRIO - Chefe, DFG-13, 01 - GERÊNCIA DE INOVAÇÃO 
TECNOLÓGICA E DE SUSTENTABILIDADE - Gerente, DFG-17, 01 - SUBSECRETARIA 
DE REGULAÇÃO - Subsecretário, CNE-02, 01; Assessor, DFA-13, 01 - COORDENAÇÃO 
DE TRANSPORTE PÚBLICO - Coordenador, CNE-05, 01; Assessor, DFA-14, 03 - GE-
RÊNCIA DE SISTEMATIZAÇÃO NORMATIVA - Gerente, DFG-17, 01 - GERÊNCIA DE 
PADRONIZAÇÃO E CONTROLE DE SERVIÇO - Gerente, DFG-17, 01 - GERÊNCIA DE 
MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA - Gerente, DFG-17, 01 - COORDE-
NAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO INSTITUCIONAL - Coordenador, CNE-05, 01; Assessor, 
DFA-14, 02 - GERÊNCIA PARA APERFEIÇOAMENTO INSTITUCIONAL NO DISTRITO 
FEDERAL - Gerente, DFG-17, 01; GERÊNCIA DE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL PARA 
O ENTORNO - Gerente, DFG-17, 01 - SUBSECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO, AUDITO-
RIA E CONTROLE - Subsecretário, CNE-02, 01; Assessor Especial, CNE-07, 01; Assessor, 
DFA-13, 02 - COORDENAÇÃO DE CONTROLE OPERACIONAL - Coordenador, CNE-05, 
01 - GERÊNCIA DE AÇÃO FISCAL - Gerente, DFG-17, 01 - NÚCLEO DE AÇÃO FISCAL 
I - Chefe, DFG-13, 01 - NÚCLEO DE AÇÃO FISCAL II - Chefe, DFG-13, 01 - NÚCLEO DE 
AÇÃO FISCAL III, IV E V - Chefe, DFG-13, 01 - GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO - Ge-
rente, DFG-17, 01 - GERÊNCIA DE PROCESSAMENTO DE INFORMAÇÕES - Gerente, 
DFG-17, 01 - COORDENAÇÃO DE AUDITORIA E AVALIAÇÃO - Coordenador, CNE-05, 
01 - GERÊNCIA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO - Gerente, DFG-17, 01 - NÚCLEO DE 
AVALIAÇÃO DE CONFORMIDA¬DES - Chefe, DFG-13, 01 - NÚCLEO DE AVALIAÇÃO 
DE QUALIDADE - Chefe, DFG-13, 01 - GERÊNCIA DE ANÁLISE DE RESULTADOS - Ge-
rente, DFG-17, 01 - NÚCLEO DE ANÁLISE DE RECEITAS E DESPESAS - Chefe, DFG-13, 
01 - NÚCLEO DE ANÁLISE OPE¬RACIONAL - Chefe, DFG-13, 01 - COORDENAÇÃO 
DE SUPORTE - Coordenador, CNE-05, 01 - GERÊNCIA DE INSPEÇÃO - Gerente, DFG-17, 
01; Assessor, DFA-13, 01 - GERÊNCIA DE REGISTRO E PROCESSAMENTO DE PENALI-
DADES - Gerente, DFG-17, 01 - NÚCLEO DE REGISTRO E PROCESSAMENTO - Chefe, 
DFG-13, 01 - NÚCLEO DE ANÁLISE DE DEFESA PRÉVIA E REQUERIMENTOS - Chefe, 
DFG-13, 01.

DECRETO Nº 36.642, DE 31 DE JULHO DE 2015. 
Altera a Estrutura Administrativa da Transporte Urbano do Distrito Federal - DFTRANS, que 
especifica e dá outras providências. 
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O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal e, de acordo com o parágrafo 
único do artigo 3º, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, DECRETA:
Art. 1º A Transporte Urbano do Distrito Federal - DFTRANS, autarquia vinculada à Secretaria 
de Estado de Mobilidade do Distrito Federal, nos termos §3º do Art. 21 do Decreto nº 36.236, 
de 01 de janeiro de 2015, passa a ter a seguinte Estrutura Administrativa: 
1 DIRETORIA GERAL 
2 GABINETE
3 UNIDADE DE CONTROLE INTERNO 
4 ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO 
5 ASSESSORIA JURÍDICO-LEGISLATIVA 
6 OUVIDORIA
6.1 GERÊNCIA DE RELAÇÕES COMUNITÁRIAS 
6.1.2 NÚCLEO DE RELAÇÕES COM A COMUNIDADE 
7 COORDENAÇÃO DE BILHETAGEM 
7.1 GERÊNCIA DE TECNOLOGIA DA BILHETAGEM 
7.2 GERÊNCIA DE COMERCIALIZAÇÃO 
7.3 GERÊNCIA DE CONCILIAÇÃO CONTÁBIL FINANCEIRA 
8 DIRETORIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA 
8.1 GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA 
8.1.1 NÚCLEO DE ALMOXARIFADO 
8.1.2 NÚCLEO DE PATRIMÔNIO 
8.1.3 NÚCLEO DE PROTOCOLO 
8.1.4 NÚCLEO DE ARQUIVO 
8.1.5 NÚCLEO DE TRANSPORTE E LOGÍSTICA 
8.2 GERÊNCIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 
8.2.1 NÚCLEO DE ORÇAMENTO 
8.2.2 NÚCLEO DE CONTABILIDADE 
8.2.3 NÚCLEO DE FINANÇAS 
8.3 GERÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
8.3.1 NÚCLEO DE PESSOAL 
8.3.2 NÚCLEO DE GESTÃO FUNCIONAL 
8.3.3 NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO E CAPACITAÇÃO 
8.4 GERÊNCIA DE CONTRATOS E LICITAÇÕES 
8.4.1 NÚCLEO DE COMPRAS 
8.4.2 NÚCLEO DE LICITAÇÕES 
8.4.3 NÚCLEO DE CONTRATOS 
9 DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
9.1 UNIDADE DE GOVERNANÇA TECNOLÓGICA
9.2 GERÊNCIA DE INFRAESTRUTURA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
9.2.1 NÚCLEO DE SUPORTE AO USUÁRIO
9.2.2 NÚCLEO DE GESTÃO DE AMBIENTE
9.3 GERÊNCIA DE SISTEMAS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
9.3.1 NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS
9.3.2 NÚCLEO DE ANÁLISE E QUALIDADE DE DADOS
10 DIRETORIA TÉCNICA 
10.1 GERÊNCIA DE PROGRAMAÇÃO E MONITORAÇÃO 
10.1.1 NÚCLEO DE PROGRAMAÇÃO ÁREA I 
10.1.2 NÚCLEO DE PROGRAMAÇÃO ÁREA II 
10.1.3 NÚCLEO DE PROGRAMAÇÃO ÁREA III 
10.1.4 NÚCLEO DE PROGRAMAÇÃO ÁREA IV 
10.1.5 NÚCLEO DE PROGRAMAÇÃO ÁREA V 
10.1.6 NÚCLEO DE PROGRAMAÇÃO ÁREA VI 
10.1.7 NÚCLEO DE MONITORAÇÃO E PESQUISA 
10.2 GERÊNCIA DE CUSTOS E TARIFAS 
10.2.1 NÚCLEO DE CUSTOS 
10.2.2 NÚCLEO DE TARIFAS 
10.3 GERÊNCIA DE CADASTROS 
10.3.1 NÚCLEO DE CADASTRO DE PREPOSTOS E DE VEÍCULOS 
10.3.2 NÚCLEO DE CADASTRO DE TRANSPORTES PRIVADOS 
10.4 GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO E PROJETOS
10.4.1 NÚCLEO DE PLANEJAMENTO DE ABRIGOS 
10.4.2 NÚCLEO DE PLANEJAMENTO DE TERMINAIS 
10.4.3 NÚCLEO DE PROJETOS ESPECIAIS 
10.5 GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO E INFORMAÇÃO 
10.5.1 NÚCLEO DE DIVULGAÇÃO E INFORMAÇÃO 
10.5.2 NÚCLEO DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO 
11 DIRETORIA DE TERMINAIS E SINALIZAÇÃO 
11.1 UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO DA RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA 
11.1.1 GERÊNCIA DE MANUTENÇÃO DA RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA
11.1.1.1 ENCARREGADORIA DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA
11.1.1.2 ENCARREGADORIA DE MANUTENÇÃO 
11.1.2 GERÊNCIA OPERACIONAL DA RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA E METROPOLITANA 
11.1.2.1 ENCARREGADORIA OPERACIONAL 

11.1.2.2 ENCARREGADORIA DE PLANEJAMENTO 
11.1.2.3 ENCARREGADORIA DE MONITORAMENTO
11.1.2.4 ENCARREGADORIA DE SEGURANÇA 
11.2 GERÊNCIA DE SINALIZAÇÃO 
11.2.1 NÚCLEO DE ESTUDO, PLANEJAMENTO E NORMATIZAÇÃO 
11.2.1.1 ENCARREGADORIA DE PLANEJAMENTO 
11.2.1.2 ENCARREGADORIA DE ESTUDO E NORMATIZAÇÃO 
11.2.1.3 ENCARREGADORIA DE CADASTRO 
11.2.2 NÚCLEO DE PRODUÇÃO E MANUTENÇÃO 
11.2.2.1 ENCARREGADORIA DE MANUTENÇÃO 
11.2.2.2 ENCARREGADORIA DE PRODUÇÃO 
11.2.3 NÚCLEO DE GESTÃO DE CONTRATOS 
11.2.3.1 ENCARREGADORIA DE EXECUÇÃO 
11.2.3.2 ENCARREGADORIA DE PERMISSÃO
11.3 GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E SEGURANÇA DOS TERMINAIS RODOVIÁRIOS 
11.3.1 NÚCLEO DOS TERMINAIS RODOVIÁRIOS NORTE 
11.3.1.1 ENCARREGADORIA DA ÁREA I 
11.3.1.2 ENCARREGADORIA DA ÁREA II 
11.3.1.3 ENCARREGADORIA DA ÁREA III 
11.3.2 NÚCLEO DOS TERMINAIS RODOVIÁRIOS SUL 
11.3.2.1 ENCARREGADORIA DA ÁREA IV 
11.3.2.2 ENCARREGADORIA DA ÁREA V 
11.3.2.3 ENCARREGADORIA DA ÁREA VI 
11.3.3 NÚCLEO DE SEGURANÇA 
11.3.3.1 ENCARREGADORIA DE SEGURANÇA DOS TERMINAIS 
11.3.3.2 ENCARREGADORIA DE AÇÕES INTERINSTITUCIONAIS E MONITORAMENTO 
11.3.4 NÚCLEO DE GESTÃO DE PERMISSÃO
11.3.4.1 ENCARREGADORIA DE ARRECADAÇÃO 
11.3.4.2 ENCARREGADORIA DE PERMISSÃO E AUTORIZAÇÃO
Art. 2º Fica mantido o Cargo de Diretor Geral, da Transporte Urbano do Distrito Federal - DF-
TRANS.
Art. 3º As Unidades Administrativas, os Cargos de Natureza Especial e em Comissão da estrutura 
anterior ficam transformados, sem aumento de despesa, na estrutura organizacional constante 
do Anexo Único, exonerando os atuais ocupantes.
Parágrafo único. Para fazer face à parte da despesa decorrente deste Decreto será utilizado o 
saldo remanescente do Decreto nº 36.641, de 31 de julho de 2015.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 31 de julho de 2015.
127º da República e 56º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG 

ANEXO ÚNICO
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL E

 EM COMISSÃO CRIADOS
(Art. 3º, do Decreto nº 36.642, de 31 de julho de 2015.)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE -TRANS-
PORTE URBANO DO DISTRITO FEDERAL - DFTRANS - DIRETORIA GERAL - Assessor 
Especial, CNE-04, 02; Assessor Especial, CNE-07, 01; Assessor, DFA-14, 01 - GABINETE 
- Chefe, CNE-04, 01; Assessor Especial, CNE-07, 01; Assessor, DFA-14, 01 - UNIDADE DE 
CONTROLE INTERNO - Chefe, CNE-07, 01; Assessor, DFA-12, 01 - ASSESSORIA DE 
COMUNICAÇÃO - Chefe, CNE-04, 01; Assessor, DFA-14, 01 - ASSESSORIA JURÍDICO-
-LEGISLATIVA - Chefe, CNE-03, 01; Assessor, DFA-14, 02 - OUVIDORIA - Ouvidor, CNE-06, 
01 - GERÊNCIA DE RELAÇÕES COMUNITÁRIAS - Gerente, CNE-07, 01 - NÚCLEO DE 
RELAÇÕES COM A COMUNIDADE - Chefe, DFG-14, 01; Assessor, DFA-14, 01 - COOR-
DENAÇÃO DE BILHETAGEM - Coordenador, CNE-04, 01 - GERÊNCIA DE TECNOLOGIA 
DA BILHETAGEM - Gerente, CNE-07, 01 - GERÊNCIA DE COMERCIALIZAÇÃO - Ge-
rente, CNE-07, 01 - GERÊNCIA DE CONCILIAÇÃO CONTÁBIL FINANCEIRA - Gerente, 
CNE-07, 01 - DIRETORIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA - Diretor, CNE-02, 01; 
Assessor Especial, CNE-07, 01; Assessor, DFA-14, 01 - GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO 
E LOGÍSTICA - Gerente, CNE-07, 01 - NÚCLEO DE ALMOXARIFADO - Chefe, DFG-14, 
01 - NÚCLEO DE PATRIMÔNIO - Chefe, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE PROTOCOLO - Chefe, 
DFG-14, 01 - NÚCLEO DE ARQUIVO - Chefe, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE TRANSPORTE E 
LOGÍSTICA - Chefe, DFG-14, 01 - GERÊNCIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS - Gerente, 
CNE-07, 01 - NÚCLEO DE ORÇAMENTO - Chefe, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE CONTABI-
LIDADE - Chefe, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE FINANÇAS - Chefe, DFG-14, 01 - GERÊN-
CIA DE GESTÃO DE PESSOAS - Gerente, CNE-07, 01 - NÚCLEO DE PESSOAL - Chefe, 
DFG-14, 01 - NÚCLEO DE GESTÃO FUNCIONAL - Chefe, DFG-14, 01 - NÚ¬CLEO DE 
DESENVOLVIMENTO E CAPACITAÇÃO - Chefe, DFG-14, 01 - GERÊNCIA DE CONTRA-
TOS E LICITAÇÕES - Gerente, CNE-07, 01 - NÚCLEO DE COMPRAS - Chefe, DFG-14, 
01 - NÚCLEO DE LICITAÇÕES - Chefe, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE CONTRATOS - Chefe, 
DFG-14, 01 - DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - Diretor, CNE-02, 01; 
Assessor, DFA-12, 01 - UNIDADE DE GOVERNANÇA TECNOLÓGICA - Chefe, CNE-05, 
01 - GERÊNCIA DE INFRAESTRUTURA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - Gerente, 
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CNE-07, 01 - NÚCLEO DE SUPORTE AO USUÁRIO - Chefe, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE 
GESTÃO DE AMBIENTE - Chefe, DFG-14, 01 - GERÊNCIA DE SISTEMAS DE TECNO-
LOGIA DA INFORMAÇÃO - Gerente, CNE-07, 01 - NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO 
E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS - Chefe, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE ANÁLISE E QUA-
LIDADE DE DADOS - Chefe, DFG-14, 01 - DIRETORIA TÉCNICA - Diretor, CNE-02, 01; 
Assessor Especial, CNE-07, 01; Assessor, DFA-14, 01 - GERÊNCIA DE PROGRAMAÇÃO E 
MONITORAÇÃO - Gerente, CNE-07, 01 - NÚCLEO DE PROGRAMAÇÃO ÁREA I - Chefe, 
DFG-14, 01 - NÚCLEO DE PROGRA¬MAÇÃO ÁREA II - Chefe, DFG-14, 01 - NÚCLEO 
DE PROGRAMAÇÃO ÁREA III - Chefe, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE PROGRAMAÇÃO 
ÁREA IV - Chefe, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE PROGRAMAÇÃO ÁREA V - Chefe, DFG-14, 
01 - NÚCLEO DE PROGRAMAÇÃO ÁREA VI - Chefe, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE MO-
NITORAÇÃO E PESQUISA - Chefe, DFG-14, 01 - GERÊNCIA DE CUSTOS E TARIFAS 
- Gerente, CNE-07, 01 - NÚCLEO DE CUSTOS - Chefe, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE TARI-
FAS - Chefe, DFG-14, 01 - GERÊNCIA DE CADASTROS - Gerente, CNE-07, 01 - NÚCLEO 
DE CADASTRO DE PREPOSTOS E DE VEÍCULOS - Chefe, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE 
CADASTRO DE TRANSPORTES PRIVADOS - Chefe, DFG-14, 01 - GERÊNCIA DE PLA-
NEJAMENTO E PROJETOS - Gerente, CNE-07, 01 - NÚCLEO DE PLANEJAMENTO DE 
ABRIGOS - Chefe, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE PLANEJAMENTO DE TERMINAIS - Chefe, 
DFG-14, 01 - NÚCLEO DE PROJETOS ESPECIAIS - Chefe, DFG-14, 01 - GERÊNCIA DE 
DIVULGAÇÃO E INFORMAÇÃO - Gerente, CNE-07, 01 - NÚCLEO DE DIVULGAÇÃO 
E INFORMAÇÃO - Chefe, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO - 
Chefe, DFG-14, 01 - DIRETORIA DE TERMINAIS E SINALIZAÇÃO - Diretor, CNE-02, 01; 
Assessor Especial, CNE-07, 01; Assessor, DFA-14, 01 - UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO 
DA RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA - Chefe, CNE-05, 01 - GERÊNCIA DE MANUTENÇÃO 
DA RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA - Gerente, CNE-07, 01 - ENCARREGADORIA DE 
CONSERVAÇÃO E LIMPEZA - Encar¬regado, DFG-10, 01 - ENCARREGADORIA DE 
MANUTENÇÃO - Encarregado, DFG-10, 01 - GERÊNCIA OPERACIONAL DA RODOVI-
ÁRIA DE BRASÍLIA E METROPOLITANA- Gerente, CNE-07, 01 - ENCARREGADORIA 
OPERACIONAL - Encarregado, DFG-10, 01 - ENCARREGADORIA DE PLANEJAMENTO 
- Encar¬regado, DFG-10, 01 - ENCARREGADORIA DE MONITORAMENTO - Encarregado, 
DFG-10, 01 - ENCARREGADORIA DE SEGURANÇA - Encarrega¬do, DFG-10, 01 - GERÊN-
CIA DE SINALIZAÇÃO - Gerente, CNE-07, 01 - NÚCLEO DE ESTUDO, PLANEJAMENTO 
E NORMATIZAÇÃO - Chefe, DFG-14, 01 - ENCARREGA¬DORIA DE PLANEJAMENTO 
- Encarregado, DFG-10, 01 - ENCARREGADORIA DE ESTUDO E NORMATIZAÇÃO - En-
carregado, DFG-10, 01 - ENCARREGADORIA DE CADASTRO - Encarregado, DFG-10, 01 
- NÚCLEO DE PRODUÇÃO E MANUTENÇÃO - Chefe, DFG-14, 01 - ENCARREGADORIA 
DE MANUTENÇÃO - Encarregado, DFG-10, 01 - ENCARREGADORIA DE PRODUÇÃO 
- Encarregado, DFG-10, 01 - NÚCLEO DE GESTÃO DE CONTRATOS - Chefe, DFG-14, 
01 - ENCARREGADORIA DE EXECU¬ÇÃO - Encarregado, DFG-10, 01 - ENCARREGA-
DORIA DE PERMISSÃO - Encarregado, DFG-10, 01 - GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO 
E SEGURANÇA DOS TERMINAIS RODOVIÁRIOS - Gerente, CNE-07, 01 - NÚCLEO 
DOS TERMINAIS RODOVIÁRIOS NORTE - Chefe, DFG-14, 01 - ENCAR¬REGADORIA 
DA ÁREA I - Encarregado, DFG-10, 01 - ENCARREGADORIA DA ÁREA II - Encarregado, 
DFG-10, 01 - ENCARREGADORIA DA ÁREA III - Encarregado, DFG-10, 01 - NÚCLEO DOS 
TERMINAIS RODOVIÁRIOS SUL - Chefe, DFG-14, 01 - ENCARRE¬GADORIA DA ÁREA 
IV - Encarregado, DFG-10, 01 - ENCARREGADORIA DA ÁREA V - Encarregado, DFG-10, 
01 - ENCARREGADORIA DA ÁREA VI - Encarregado, DFG-10, 01 - NÚCLEO DE SEGU-
RANÇA - Chefe, DFG-14, 01 - ENCARREGADORIA DE SEGURANÇA DOS TERMINAIS 
- Encarregado, DFG-10, 01 - ENCARREGADORIA DE AÇÕES INTERINSTITUCIONAIS E 
MONITORAMENTO - Encarregado, DFG-10, 01 - NÚCLEO DE GESTÃO DE PERMISSÃO 
- Chefe, DFG-14, 01 - ENCARREGADORIA DE ARRECADAÇÃO - Encarregado, DFG-10, 
01 - ENCARREGADORIA DE PERMISSÃO E AUTORIZAÇÃO - Encarregado, DFG-10, 01.

VICE-GOVERNADORIA

PORTARIA Nº 18, DE 29 DE JULHO DE 2015.
Delega competências às autoridades que menciona e dá outras providências.
O VICE-GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 36 do Regimento Interno da Vice-Governadoria, aprovado pelo Decreto nº 25.511, de 19 
de janeiro de 2005, e ainda, com base no Decreto nº 36.292, de 21 de Janeiro de 2015, alterado 
pelo Decreto nº 36.344, de 29 de janeiro de 2015, RESOLVE:
Art. 1º Delegar competência ao Chefe de Gabinete da Vice-Governadoria, para praticar os 
seguintes atos administrativos:
I - constituir Comissões de Sindicância e de Processo Administrativo Disciplinar;
II - ratificar os atos de dispensa de licitação e de reconhecimento de situação de sua inexigibili-
dade, praticados pelo Subsecretário de Administração Geral;
III - designar os substitutos de servidores ocupantes de cargo de natureza especial e comissão, 
em razão de seus afastamentos e impedimentos legais;
IV - pronunciar-se previamente sobre a cessão de servidores da Vice-Governadoria e de requisição 
de servidores de órgãos e entidades do Distrito Federal, União, Estados e Municípios;
V - autorizar o deslocamento, concessão de diárias e passagens a servidores lotados na Vice-
-Governadoria no território nacional;
VI - assinar os atos de concessão de aposentadoria aos servidores da Vice-Governadoria e de 

pensão aos seus beneficiários, autorizando a revisão desses atos;
VII - conceder gratificação de apoio administrativo ou determinar a sua cessação;
VIII - conceder licença-prêmio por assiduidade, observados previamente os aspectos de conveniên-
cia e oportunidade, desde que fique suficientemente demonstrado o atendimento ao interesse público;
IX - autorizar licença para tratar de interesses particulares;
X - afastar preventivamente servidor que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar, 
quando solicitado pelo presidente da comissão;
XI - decidir sobre processo administrativo disciplinar e aplicar as penalidades correspondentes, 
ressalvados os casos de competência exclusiva do Governador;
XII - propor alterações no Quadro de Detalhamento de Despesa, bem como proceder à descen-
tralização orçamentária;
XIII - aprovar a prestação de contas do suprimento de fundos correspondente;
XIV – autorizar pedidos de abertura de créditos suplementares e adicionais;
Art. 2º Delegar competência ao Subsecretário de Administração Geral da Vice-Governadoria, 
para praticar os seguintes atos administrativos:
I – determinar a realização de licitação ou adesão à ata de registro de preços;
II – dispensar licitação ou declarar sua inexigibilidade, nos termos da legislação vigente;
III – homologar e adjudicar o objeto de licitação pública, nos termos da legislação vigente; 
IV- firmar contratos, convênios, acordos e ajustes, bem como os seus respectivos aditivos e distratos;
V - encaminhar pedidos de alteração no Quadro de Detalhamento de Despesa – QDD e abertura 
de créditos suplementares e adicionais e de cota financeira;
VI – reconhecer dívidas relativas a exercícios anteriores, na forma da legislação vigente;
VII – aprovar projetos básicos e termos de referência no âmbito das competências da Subsecre-
taria de Administração Geral;
 VIII- designar Comissões de Inventário Patrimonial e de Almoxarifado;
IX - designar executores de contratos, convênios, acordos e ajustes;
X – conceder a progressão e promoção funcionais;
XI- dar posse e exercício aos titulares de cargos efetivos e comissionados;
Art. 3º Delegar competência ao Coordenador da Coordenação de Gestão de Pessoas da Vice-
-Governadoria para praticar os seguintes atos:
I - conceder licenças ou afastamentos de servidores, em especial:
a) licença por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro;
b) licença por motivo de doença em pessoa da família;
c) licença para o serviço militar;
d) licença para atividade política;
e) licença para o desempenho de mandato classista;
f) licença-paternidade;
g) licença-maternidade;
h) indenizações, gratificações, adicionais, auxílios e benefícios em conformidade com a legis-
lação vigente;
i) horário especial, nos termos do art. 61, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011.
II - autorizar:
a) o afastamento de servidor para exercício de mandato eletivo;
b) o registro, o controle, a apuração, a averbação e a certificação do tempo de serviço de servidor;
c) a lotação e a remoção de servidores;
d) a certificação e a atestação de ocorrências relacionadas à vida funcional dos servidores;
e) a homologação de resultados de estágio probatório e de avaliação de desempenho funcional.
Art. 3º A presente delegação de competência é extensiva ao respectivo substituto, quando no 
exercício legal da função.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Portaria nº 07 de 07 de março de 2006.

RENATO SANTANA

CASA CIVIL

CHEFIA-ADJUNTA DE ARTICULAÇÃO E COORDENAÇÃO
SUBCHEFIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

PORTARIA Nº 30, DE 30 DE JULHO DE 2015.
O SUBCHEFE DE ASSUNTOS JURÍDICOS, DA CHEFIA-ADJUNTA DE ARTICULAÇÃO 
E COORDENAÇÃO, DA CASA CIVIL, DA GOVERNADORIA DO DISTRITO FEDERAL, 
no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo art. 1º da Portaria nº 06, de 6 de fevereiro 
de 2015, publicada no DODF nº 29, do dia 9 de fevereiro de 2015, e nos termos do art. 217, 
parágrafo único, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e: 
Considerando o exposto no Memorando nº 002/2015 – CPAD/CACI, de 24 de julho de 2015, ex-
pedido pela Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar instituída pela Portaria 
nº 22, de 02 de junho de 2015, publicada no DODF nº 106, de 03 de junho de 2015, RESOLVE: 
Art. 1º Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias o prazo previsto na Portaria nº 22, de 02 de junho 
de 2015, publicada no DODF nº 106, de 03 de junho de 2015, para dar continuidade às apurações 
dos fatos relatados nos autos do Processo nº 362.000.057/2007. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELDER DE ARAÚJO BARROS
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DECRETO Nº 36.709, DE 31 DE AGOSTO DE 2015.
Altera a Estrutura Administrativa da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, que 
especifica e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal e, de acordo com o parágrafo único 
do artigo 3º, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, DECRETA:
Art. 1º Os Cargos de Natureza Especial e em Comissão da estrutura constante do Anexo I ficam 
transformados na estrutura organizacional constante do Anexo II.
Parágrafo único. As transformações de cargos a que se refere o caput deste artigo são decorrentes 
de reestruturação, sem acarretar aumento de despesas.
Art. 2º O saldo remanescente deste Decreto passará a integrar o banco de cargos e funções 
sob a administração da Secretaria de Estado de Gestão Administrativa e Desburocratização do 
Distrito Federal.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 31 de agosto de 2015. 
127º da República e 56º de Brasília 

RODRIGO ROLLEMBERG 

ANEXO I 
CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL E EM COMISSÃO 

(Art. 1º, do Decreto nº 36.709, de 31 de agosto de 2015.) 
ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - GABINETE - 
Assessor Técnico, DFA-09, 02; Assessor Técnico, DFA-07, 01 - ASSESSORIA JURÍDICO-
LEGISLATIVA - Assessor Técnico, DFA-07, 03 - OUVIDORIA DA SAÚDE - Assessor, DFA-
14, 01; Assessor Técnico, DFA-09, 01 - SUBSECRETARIA DE GESTÃO DO TRABALHO 
E DA EDUCAÇÃO EM SAÚDE - ASSESSORIA DE PESQUISA E PRODUÇÃO DO 
CONHECIMENTO EM GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO EM SAÚDE - 
Assessor Técnico, DFA-09, 01 - SUBSECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
EM SAÚDE - DIRETORIA DE INFORMAÇÃO - Assessor, DFA-14, 01  - FUNDO DE 
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - Assessor Técnico, DFA-11, 01; Assessor Técnico, DFA-
07, 01; Assessor Técnico, DFA-05, 01 - SUBSECRETARIA DE VIGILÂNCIA À SAÚDE - 
Assessor Técnico, DFA-07, 01 - SUBSECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE - DIRETORIA 
DE ASSISTÊNCIA ÀS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS - Assessor Técnico, DFA-11, 01 
- COORDENAÇÃO GERAL DE SAÚDE DA ASA NORTE - Assessor Técnico, DFA-05, 02 
- COORDENAÇÃO GERAL DE SAÚDE DE SAMAMBAIA - Assessor Técnico, DFA-06, 
01 - COORDENAÇÃO GERAL DE SAÚDE DE CEILÂNDIA - Assessor Técnico, DFA-05, 
04 - COORDENAÇÃO GERAL DE SAÚDE DO GAMA - Assessor Técnico, DFA-05, 03 - 
COORDENAÇÃO GERAL DE SAÚDE DO PARANOÁ - Assessor Técnico, DFA-05, 02.

ANEXO II 
CARGO DE NATUREZA ESPECIAL E EM COMISSÃO 
(Art. 1º, do Decreto nº 36.709, de 31 de agosto de 2015.) 

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - SECRETA-
RIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - GABINETE - Assessor Especial, 
CNE-05, 01; Assessor Especial, CNE-06, 03; Assessor, DFA-14, 03.

DECRETO Nº 36.710, DE 31 DE AGOSTO DE 2015.
Altera a Estrutura Administrativa da Transporte Urbano do Distrito Federal - DFTRANS, que 
especifica e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
100, incisos VII, X e XXVII, da Lei Orgânica do Distrito Federal e, de acordo com o parágrafo 
único do artigo 3º, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, DECRETA: 
Art. 1º A Transporte Urbano do Distrito Federal - DFTRANS, com Estrutura Administrativa 
definida por meio do Decreto nº 36.642, de 31 de julho de 2015, Autarquia vinculada à Secretaria 
de Estado de Mobilidade do Distrito Federal, nos termos §3º do Art. 21 do Decreto nº 36.236, de 
01 de janeiro de 2015, tem a sua Estrutura Administrativa alterada conforme os Anexos I e II.
Art. 2º Ficam exonerados os atuais ocupantes dos cargos listados no Anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 31 de agosto de 2015.
127º da República e 56º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

ANEXO I
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL 

E EM COMISSÃO EXTINTOS
(Art. 1º, do Decreto nº 36.710, de 31 de agosto de 2015.) 

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - TRANSPORTE 
URBANO DO DISTRITO FEDERAL - DFTRANS - COORDENAÇÃO DE BILHETAGEM - 
GERÊNCIA DE TECNOLOGIA DA BILHETAGEM - Gerente, CNE-07, 01 - DIRETORIA DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - Assessor, DFA-12, 01 - GERÊNCIA DE SISTEMAS DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - Gerente, CNE-07, 01 - NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO 
E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS - Chefe, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE ANÁLISE E QUALIDADE 
DE DADOS - Chefe, DFG-14, 01 - DIRETORIA TÉCNICA  - GERÊNCIA DE DIVULGAÇÃO E 
INFORMAÇÃO - Gerente, CNE-07, 01 - NÚCLEO DE DIVULGAÇÃO E INFORMAÇÃO - Chefe, 
DFG-14, 01 - NÚCLEO DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO - Chefe, DFG-14, 01.

ANEXO II
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL E 

EM COMISSÃO CRIADOS
(Art. 1º, do Decreto nº 36.710, de 31 de agosto de 2015.)  

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - TRANSPORTE 
URBANO DO DISTRITO FEDERAL - DFTRANS - ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO - NÚ-
CLEO DE MARKETING E PUBLICIDADE - Chefe, DFG-17, 01 - DIRETORIA DE TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO - Assessor Especial, CNE-07, 01 - COORDENAÇÃO DE SISTEMAS DE IN-
FORMAÇÃO - Coordenador, CNE-06, 01 - GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DE BANCO DE 
DADOS - Gerente, CNE-07, 01 - NÚCLEO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E GEOPROCES-
SAMENTO - Chefe, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE SISTEMAS DE BILHETAGEM AUTOMÁTICA 
- Chefe, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE ANÁLISE E QUALIDADE DE DADOS - Chefe, DFG-14, 01 
- DIRETORIA TÉCNICA - GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO E PROJETOS - Assessor, DFA-12, 01.

DECRETO Nº 36.711, DE 31 DE AGOSTO DE 2015.
Altera a Estrutura Administrativa da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, que 
especifica e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 3º, 
parágrafo único, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, DECRETA:
Art. 1º Os Cargos de Natureza Especial e em Comissão da estrutura constante do Anexo I ficam 
transformados na estrutura organizacional constante do Anexo II.
Parágrafo único. As transformações de cargos a que se refere o caput deste artigo são decorrentes 
de reestruturação, sem acarretar aumento de despesas.
Art. 2º O saldo remanescente deste Decreto passará a integrar o banco de cargos e funções sob a 
administração da Secretaria de Estado de Gestão Administrativa e Desburocratização do Distrito Federal.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 31 de agosto de 2015.
127º da República e 56º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

ANEXO I 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL 

E EM COMISSÃO 
(Art. 1º, do Decreto nº 36.711, de 31 de agosto de 2015.) 

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - SECRETARIA 
DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - GABINETE - Assessor Especial, CNE-
07, 01; Assessor, DFA-12, 02 - ASSESSORIA DE JUDICIALIZAÇÃO - Assessor, DFA-13, 01 - 
ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL - Assessor, DFA-12, 01 - ASSESSORIA JURÍDICO-
LEGISLATIVA - Assessor Técnico, DFA-07, 01 - SUBSECRETARIA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO EM SAÚDE - Assessor Técnico, DFA-08, 01 - SUBSECRETARIA DE ATENÇÃO 
À SAÚDE - COORDENAÇÃO GERAL DE SAÚDE DA ASA NORTE - Assessor Técnico, DFA-05, 
01 - COORDENAÇÃO GERAL DE SAÚDE DE SAMAMBAIA - Assessor Técnico, DFA-05, 01.

ANEXO II 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL 

E EM COMISSÃO 
(Art. 1º, do Decreto nº 36.711, de 31 de agosto de 2015.) 

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - SECRETARIA 
DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - GABINETE - Assessor Especial, CNE-04, 02.
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SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE 196 11 207 161 161 17 2 3 22 390

SEM FUNÇÃO 107 11 118 134 134 9 1 1 11 263

ASSESSOR                                                    25 25 5 5 1 1 31

ASSESSOR ESPECIAL                                           11 11 1 1 12

ASSESSOR TECNICO                                            5 5 5

CHEFE                                                       19 19 9 9 2 1 1 4 32

COORDENADOR                                                 11 11 3 3 1 1 15

GERENTE                                                     11 11 7 7 3 3 21

GRAT APOIO ADMINISTRATIVO - AUX.                     1 1 1 1 2

GRAT APOIO ADMINISTRATIVO - TEC.                       2 2 2

OUVIDOR                                                     1 1 1

PRESIDENTE                                                  1 1 1

SECRETARIO ADJUNTO                                          1 1 1

SECRETARIO DE ESTADO                                        1 1 1

SUBSECRETARIO                                               2 2 1 1 3

Total Geral 196 11 207 161 161 17 2 3 22 390

Setores/Lotação

GABINETE                                                    

CONSELHO DO TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO                     

SUBSECRETARIA DE REGULACAO                                  

SUBSECRETARIA DE POLITICAS E PROJETOS DE MOBILIDADE         

SUBSECRETARIA DE FISCALIZACAO AUDITORIA E CONTROLE          

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRACAO GERAL                        

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRACOES               

ASSESSORIA JURIDICO LEGISLATIVA                             

ASSESSORIA ESPECIAL                                         

ASSESSORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO                      

ASSESSORIA DE COMUNICACAO                                   

OUVIDORIA                                                   

UNIDADE ESPECIAL DE PLANEJAMENTO E GESTAO ESTRATEGICA       

UNIDADE ESPECIAL DE GESTAO DO TRANSPORTE PUBLICO INDIVIDUAL 

UNIDADE ESPECIAL DE GERENCIAMENTO DO PROGRAMA TRANSP URBANO 

UNIDADE DE CONTROLE INTERNO                                 

COORDENACAO DE TRANSPORTE PUBLICO                           

To
tal G

eral
AUDITORIA DE 

ATIVIDADS URBANAS                    

POLITICAS PUBLICAS E GESTAO 

GOVERNAMENTAL DO DF   
CARREIRA



COORDENACAO DE TRANSITO E SISTEMA VIARIO                    

COORDENACAO DE SUSTENTABILIDADE                             

COORDENACAO DE SUPORTE                                      

COORDENACAO DE PLANEJAMENTO ESTRATEGICO                     

COORDENACAO DE PLANEJAMENTO E PROJETOS                      

COORDENACAO DE PARTICIPACAO SOCIAL                          

COORDENACAO DE MONITORAMENTO E AVALIACAO PROG TRANSP URBANO 

COORDENACAO DE LOGISTICA                                    

COORDENACAO DE GESTAO DE PROJETOS                           

COORDENACAO DE GESTAO DE PESSOAS                            

COORDENACAO DE EXECUCAO DO PROGRAMA DE TRANSPORTE URBANO    

COORDENACAO DE CONTROLE OPERACIONAL                         

COORDENACAO DE AUDITORIA E AVALIACAO                        

COORDENACAO DE APERFEICOAMENTO INSTITUCIONAL                

COORDENACAO DE ADMINISTRACAO FINANCEIRA E ORCAMENTARIA      

GERENCIA PARA APERFEICOAMENTO INSTITUCIONAL NO DF           

GERENCIA DE TECNOLOGIA DE SISTEMAS DE CONTROLE E VEICULAR   

GERENCIA DE SISTEMAS DE TRANSPORTE                          

GERENCIA DE SERVICOS GERAIS MANUTENCAO E TRANSPORTES        

GERENCIA DE REGISTRO E PROCESSAMENTO DE PENALIDADES         

GERENCIA DE PROTOCOLO DOCUMENTACAO E ARQUIVO                

GERENCIA DE PROCESSAMENTO DE INFORMACOES                    

GERENCIA DE POLITICA TARIFARIA                              

GERENCIA DE PLANEJAMENTO                                    

GERENCIA DE PESSOAL                                         

GERENCIA DE PADRONIZACAO E CONTROLE DE SERVICO              

GERENCIA DE MODERNIZACAO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA        

GERENCIA DE MATERIAL E PATRIMONIO                           

GERENCIA DE INSPECAO                                        

GERENCIA DE EXECUCAO ORCAMENTARIA E FINANCEIRA              

GERENCIA DE CONTRATOS E CONVENIOS                           

GERENCIA DE AVALIACAO DE DESEMPENHO                         

GERENCIA DE ARTICULACAO INSTITUCIONAL PARA O ENTORNO        

GERENCIA DE ANALISE DE RESULTADOS                           

GERENCIA DE ACESSIBILIDADE E DE TRANSPORTE CICLOVIARIO      

GERENCIA DE ACAO FISCAL                                     

NUCLEO DO PONTO DE APOIO AOS TAXISTAS DO AEROPORTO          

NUCLEO DE TRANSPORTES                                       

NUCLEO DE TRANSPORTE CICLOVIARIO                            

NUCLEO DE SERVICOS GERAIS E MANUTENCAO                      

NUCLEO DE REGISTRO E PROCESSAMENTO                          

NUCLEO DE PROTOCOLO E DOCUMENTACAO                          

NUCLEO DE PESSOAL ATIVO INATIVOS E PENSIONISTAS             

NUCLEO DE PATRIMONIO                                        

NUCLEO DE PAGAMENTO                                         

NUCLEO DE MATERIAL                                          

NUCLEO DE LIQUIDACAO                                        

NUCLEO DE CONTROLE DOS PONTOS DE TAXI                       

NUCLEO DE CAPACITACAO E DESENVOLVIMENTO                     

NUCLEO DE CADASTRO                                          



NUCLEO DE AVALIACAO DE QUALIDADE                            

NUCLEO DE AVALIACAO DE CONFORMIDADES                        

NUCLEO DE ATENDIMENTO                                       

NUCLEO DE ARQUIVO                                           

NUCLEO DE ANALISE OPERACIONAL                               

NUCLEO DE ANALISE DE RECEITAS E DESPESAS                    

NUCLEO DE ANALISE DE DEFESA PREVIA E REQUERIMENTOS          

NUCLEO DE ACAO FISCAL III IV E V                            

NUCLEO DE ACAO FISCAL II                                    

NUCLEO DE ACAO FISCAL I                                     

NUCLEO ADMINISTRATIVO                                       
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SEM FUNÇÃO 5 5 80 6 1 38 125 4 2 6 136

ASSESSOR                                                    4 4 3 2 5 9

ASSESSOR ESPECIAL                                           2 2 1 1 3

CHEFE                                                       18 18 17 2 5 24 42

COORDENADOR                                                 1 1 1

DIRETOR                                                     4 4 4

DIRETOR GERAL                                               1 1 1

ENCARREGADO                                                 9 9 1 1 10

GERENTE                                                     9 9 7 1 8 17

OUVIDOR                                                     1 1 1

Total Geral 54 54 108 8 1 46 163 5 2 7 224

Setores/Lotação

DIRETORIA GERAL                                             

GABINETE                                                    

DIRETORIA TECNICA                                           

DIRETORIA DE TERMINAIS E SINALIZACAO                        

DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO                       

DIRETORIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA                         

OUVIDORIA                                                   

COORDENACAO DE BILHETAGEM                                   

ASSESSORIA JURIDICO-LEGISLATIVA                             

ASSESSORIA DE COMUNICACAO                                   

UNIDADE DE CONTROLE INTERNO                                 

UNIDADE DE ADMINISTRACAO DA RODOVIARIA DE BRASILIA          

GERENCIA OPERAC DA RODOVIARIA DE BRASILIA E METROPOLITANA   

GERENCIA DE SISTEMAS DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO            

GERENCIA DE SINALIZACAO                                     

GERENCIA DE RELACOES COMUNITARIAS                           

GERENCIA DE PROGRAMACAO E MONITORACAO                       

GERENCIA DE PLANEJAMENTO E PROJETOS                         

GERENCIA DE ORCAMENTO E FINANCAS                            

GERENCIA DE MANUTENCAO DA RODOVIARIA DE BRASILIA            

GERENCIA DE INFRAESTRUTURA DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO      

ATIVIDADES EM TRANSPORTES 

URBANOS                 

POLITICAS PUBLICAS E 

GESTAO GOV. DO DF   
CARREIRA

To
tal G

eral



GERENCIA DE INFRAESTRUTURA DE TECNOLOGIA                    

GERENCIA DE GESTAO DE PESSOAS                               

GERENCIA DE DIVULGACAO E INFORMACAO                         

GERENCIA DE CUSTOS E TARIFAS                                

GERENCIA DE CONTRATOS E LICITACOES                          

GERENCIA DE CONCILIACAO CONTABIL FINANCEIRA                 

GERENCIA DE COMERCIALIZACAO                                 

GERENCIA DE CADASTROS                                       

GERENCIA DE ADMINISTRACAO E SEGURANCA DOS TERMINAIS RODOV.  

GERENCIA DE ADMINISTRACAO E LOGISTICA                       

NUCLEO DOS TERMINAIS RODOVIARIOS SUL                        

NUCLEO DOS TERMINAIS RODOVIARIOS NORTE                      

NUCLEO DE TRANSPORTE E LOGISTICA                            

NUCLEO DE SUPORTE AO USUARIO                                

NUCLEO DE QUALIDADE DE DADOS                                

NUCLEO DE PROTOCOLO                                         

NUCLEO DE PROJETOS ESPECIAIS                                

NUCLEO DE PROGRAMACAO AREA VI                               

NUCLEO DE PROGRAMACAO AREA V                                

NUCLEO DE PROGRAMACAO AREA III                              

NUCLEO DE PROGRAMACAO AREA I                                

NUCLEO DE PRODUCAO E MANUTENCAO                             

NUCLEO DE PLANEJAMENTO DE TERMINAIS                         

NUCLEO DE PLANEJAMENTO DE ABRIGOS                           

NUCLEO DE PESSOAL                                           

NUCLEO DE PATRIMONIO                                        

NUCLEO DE ORCAMENTO                                         

NUCLEO DE MONITORACAO E PESQUISA                            

NUCLEO DE MANUTENCAO DE SISTEMAS                            

NUCLEO DE LICITACOES                                        

NUCLEO DE GESTAO FUNCIONAL                                  

NUCLEO DE GESTAO DE PERMISSAO                               

NUCLEO DE GESTAO DE CONSTRATOS                              

NUCLEO DE GESTAO DE AMBIENTE                                

NUCLEO DE FINANCAS                                          

NUCLEO DE DIVULGACAO E INFORMACAO                           

NUCLEO DE DESENVOLVIMENTO E CAPACITACAO                     

NUCLEO DE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS                       

NUCLEO DE CUSTOS                                            

NUCLEO DE CONTRATOS                                         

NUCLEO DE CONTABILIDADE                                     

NUCLEO DE COMPRAS                                           

NUCLEO DE CADASTRO DE TRANSPORTES PRIVADOS                  

NUCLEO DE CADASTRO DE PREPOSTOS E DE VEICULOS               

NUCLEO DE ATENDIMENTO AO USUARIO                            

NUCLEO DE ARQUIVO                                           

NUCLEO DE ANALISE E QUALIDADE DE DADOS                      

NUCLEO DE ANALISE DE DADOS                                  

NUCLEO DE ALMOXARIFADO                                      

ENCARREGADORIA DE PRODUCAO                                  



ENCARREGADORIA DE PLANEJAMENTO                              

ENCARREGADORIA DE MONITORAMENTO                             

ENCARREGADORIA DE MANUTENCAO                                

ENCARREGADORIA DE CONSERVACAO E LIMPEZA                     

ENCARREGADORIA DE CADASTRO                                  

ENCARREGADORIA DA AREA VI                                   

ENCARREGADORIA DA AREA V                                    

ENCARREGADORIA DA AREA IV                                   

ENCARREGADORIA DA AREA III                                  

ENCARREGADORIA DA AREA II                                   
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